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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•il9 QUNTA-FEIRA, JO DE JULHO DE 1992 BRASÍLIA- DF . 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I - ATA DA 23• SESSÃO, EM 29 DE JULHO DE - N' 191/92, encaminhando autógrafos referente ao 
1992 · Projeto de Lei da Câmara n•68/92 (n•2.990/92, na origem), 

1.1- ABERTURA que regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 1•, da Consti-
1.2- EXPEDIENTE ti.J.ição FederaJ,e dá outras providências, e transformado 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República na Lei n• 8.448, de 21 de julho de 1992. 
- N'' 267 e 268/92 (n~ 355 e 356/92, na origem), de - N' 192192, comunieando o axquivamento do Projeto 

agradecimento de comunicações. de Lei do Senado n• 113/89 (n• 3.662/89, naquela Casa), 
1.2.2- Aviso do Ministro dos TransporteS e das Comu- que regulamenta o § 29 do art. 37 dã: CopstituiçãO Federal. 

meações - N9 193/92, coniu-nicimdo o arqUivamento do Projeto 
-N•140/92,encaminhandoinformaçõessobreosque- de Lei do Senado n• 195/89 (n• 3.934189, naquela Casa), 

sitos constantes do RequeriMento n~> 345/92, de autoria que dispõe sobre o Sistema UnifiCado e Descentralizado 
do Senador Pedro Símon. de Saúde - SUDS. estabelecendo critério âe cliStríbt!iÇãO 

1.2.3- Avisos do Ministro de Minas e Energia e -Iófmas de repasse direto de recursos dele Qriun<Jos às. 
- N,.s 107, 116 e 121/92, encaminhando infOrmações Pr~~~!_uras :f-4unicipais e dá outras providências. 

sobre os quesitos constantes dos Requerimentos n,.s 263-, 1.2.7- Pareéér --
284 e 209/92, respectivamente, de autoria do Senador Pedro Referente à seguinte matéria: 
Simon. -Proposta de Emenda à Constituição n"' 7!92, que 

- N9117/92, enca:ni.inhando infonn_ã_ções sõbre os que- altera o artigo 29 da Constituição Federal.· 
sitos constantes do Requerimento n9 149/92, de autoria 1.2.8- Comunicação da Presidência 
do Senador Dirceu Carneiro. ..,. -Recebimento das Mensagens n(lS 269 a 171192 (n':"' 

-N•125/92,encaminhandoinformaçõessobreosque- 360a 362/92, ria origem), p~las quais o Senhor Presidente 
sitos constantes do Requerimento n"' 350/92, de- aUtori-a ~a _República solicita automação para contratar operações 
do Senador Eduardo Suplicy. de cr~dito externo, pafa oS firis que eSpecificam. 

1.2.4- Aviso do Ministro da Aeronáutica 1.2.9- Discursos do Expediente 
- N• 54/92, encaminhando informaçõessobre_os que- _SENADOR EDI,JARDO ·sUPLICY- Test~munho 

sitos constantes do Requerimento n9 338/9~. de 3.Utoda da S~ Sandra Fernandes de Oliveira sobre_ a montagem 
do Sena_dor M_árcio Lacerda. da chamada "Operação Uruguai". 

1.2.5 - Aviso do Secretârio-Geral da Presidência da SENADOR NELSON CARNEIRO~ Inauguração . 
República do Centro de Medição Grande GilbertQ M~rinho, daLight, 

- N"' 850/92, encaminhando informações prestadas na cidade do Rio de Janeiro. -
pelo Ministério da Agricultura e Reform~ Agrária sobre SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO - Pro­
os quesitos constantes do Requerimento 'n"' 370/92, de aUtO- testo contra a situação em que se encontra o Programa 
ria do Senador Jonas Pinheiro. . Nacional de Alimentação Escolar. 

1.~.6- Oficios do I• S.ecretário da Câmara dos Depu-- S~NADOR NELSON WEDEKIN- Irregularidade 
: tadll_~ praticada _pe!as direto_li_~s"Hs> Sin~_i_cato dos TI.lll:!ª-lbai!Pre§ 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICXl DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VIJ.FJA DE MAGAtHÃES 
Diretor-Geral d.o Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDiltrativo 

DIÁRIO DO CXlNGRESSO NACIONAL 

Imprc11o sob reaponubilidadc da Meta do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASI'OS ~mestra! ······-····-·············-··········· .. -·-·----- ---~ 70.()(}().o<r 
Diretor Iadustrial 
FLORIAN AUGUS"IO CXlUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

nas Indústrias de Alimentãçao e do Sindicato dos Trabalha­
dores das Indústrias de Carnes e Derivados de Chapecó, 
Santa Catarina. -Trans_crição, nO·s -'Anais, do documentÇ> 
"Contra os Golpes no Sindicato dos Trabalhadores nã Ali­
mentação de Chapecó". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -' ConSide-. 
rações sobre o desempenho da economia brasileira. 

Tll'agem 1.200 exeinplares 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n• 235/92 (n' 236192, na ori­
gem}, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deJibe:r:ação do Senado a escolha do Sr. Fçrnando Silva 
Alves, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador _do Brasil, 
junto ao Reino Hachemita da JoTdânia. Apreciado em ses­
são secreta. 

1.2.10 - Requerimento Projeto de Lei da Câmara n' 58, de 1992 - Comple­
- N• 534/92; de autoria do Senador Nelson_Wedekin,' mentar (n' 73/91, na Casa de otigem), de iniciativa do 

solicitando do Sr. Ministro do Trabalho _e Administração . Presidente da República, que institui a Lei Orgân~ca da 
Federal, informações ·que menciona. Advocac_ia-Geral da União, e dá outras providências. Apre­

ciação sobrestada, em virtude do término do prazo regi-
1.3 ~ORDEM DO DIA . mental da sessão. . 
Proposta de Emenda à Constituição n• 8 .. 9e 1992, · 1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

(n' 51190, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
o plebiscito previstO no art. 2~ do Ato das Disposições. 
Constitucionais Transitórias. Aprovada em l\' turno, tendo 
usado da palavra os Srs. Fernando Henrique Cardoso, Jar­
bas Passarinho, Humberto Lucena, Darcy Ribeiro, M~rco , 
Maciel, Hugo Napoleão, Nelson Carnei.ro, Ney Maranhão,. 
Josaphat Marinho, Cid Sabóia de Carvalho, Jonas Pinheiro 
e José Richa. 

são 
1.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 306 e 307, de 1992 

! = i'}~~~~~~E~?c~\ÍDERES DE PARTIDOS 
. 5- COMPOSJÇÃO DAS CQM,ISSÔES PERMANEN­

TES 

Ata da 23a Sessão, em 29 dejulho de 1992 
48 Sessão Legislativa Extraordinária, da 498 Legislatura 

Presidl!ncra dos Srs. ·Mauro Benevides e Alexandre Costa· 

- lrapuan Costa Júnior -Jarbas Passàrinlio- Jiiao Calmon 
- Jol\o França - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 

ÀS 14 HORAS E 30 MlNlJTO.~, ACHÍI.M-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Marinho - Jos~ Eduardo -José Fogaça - Jos~ Paulo Bisol 
-José Richa -Júlio C.ampos-' Júnia Marise - Levy Dias-

Alexandié"Cõsta-Al!reaQCampos-AniazonliióMOõ:. I.Ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio 
des ...:... Beni V eras - Carlos De'Carli - Chagas Rodrigues: Port.ella .,-. Magno Bacelar - Mansueto <1• Lavor -: Mário 
- Cid Sabóia de Carvalho - Elcio Álvar~S ::- F:can.cisco · CoVas - Maurício C.orrêfl; - Mauro Benevides - Nabor Jú~ 
Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -:. nior - Nelson Wedekin - Pcâro Simon - Ronaldo Àragao · 
H~_n:ri-que Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena .. - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Wilson Martins. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. SenaC;lores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicíamOS nosSos trabãlhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDffiNTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicações: 
N~ 267 e 268, de 1992 (n~ 355 e 356/92, na origem), 

de 28 do corrente, referentes à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens SM n'' 153 a 155 de 1992. 

A VISO DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 
E DAS COMUNICAÇÕES 

N~> 140/92, de 24 do corrente, encaminhando i_nformaçõe~ 
sobre os quesitos constantes do RequerimentO n9 3õ:l-5, de 1992, 
de autoria do Senador Pedro Simon~_- --

As informações foram anexadas ao Requerimento, 
que vai ao Arquivo~ e encaminhadas cópias do Reque­
rente. 

AVISOS DO MINISTRO DE MINAS E ENERGIA 

N•' 107, 116 e 121/92, de 23 do corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes dos Re;ql,l_erimentos 
n~ 263, 284 e 209 de 1992, respectivamente. de ~utoria do 
Senador Pedro Simon; -

N~' 117/92, de 23 do corrente, encamhlhando-informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 149, de 1992, 
de autoria do Senador_Dirceu-earneiro; e 

N~' 125/92, de_27 do corrente, encaminbaO.dõ informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n~' 350, de 1992, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações forà.m aneXadas aõs Reqüetfmen­
tos, que vão ao arquivo, e ·encamínhadas cópias aos 
Requerentes. 

A VISO DO MINISTRO DA AERONÁUTICA 

N9 54/92, de 21 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constant~- dQ Requerirrierifo no? 338, de 1992, 
de autoria do_ Senador Má_rcio Lace~da. 

As informações foram anexadas ao Requerimento, 
que vai ao Arquivo, e _encaminhadas cópias ao Reque­
rente. 

A VISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~' 850/92, de 24 do corrente, encaminhando 'irifóilnaÇóes 
prestadas pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 
sobre os quesitos constantes dó Requerimento- n9 370, de 1992, 
de autoria do Senador Jonas Pjn_heiro. _ · -

As informações foram anexadas ao Requerimento, 
que vai ao Arquivo,~e-erttarninhadas cópias ao Reque­
rente. 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N• 191/92, de 27 de julho corrente, encaminhando autó­
grafos referentes ao Projeto de Lei da Câmara n' §8,de 1992 

J(n' 2.990/92, naquela Casa), de iniciativa do Presidente da. 

Rep_ública, qu~ __ regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 
1 ~, da· ConstituiÇ30 Federal e dá outras providências, e trans­
formado na Lei n' 8.448, de 21 de julho de 1992, 

N9 192/92, de 29 do corrente, comunicando o arqu~va-_ 
mento do Projeto de Lei do Senado n' 113, de 1989 (n' 
3.662/89, naquela Casa), de autoria do Senador Jutahy Maga- _ 
lhães, que regulamenta o § 29 do art._ 37 da Constituição Fe­
deral. 

N9 193/92, de 29 do corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 195, de 1989 (n' 
3.934/89, naquela Casa), de autoria do Senador José Agripino, 
que dispõe sobre o Sistetnã Unificado e Descentralizado de 
Saúde- SUDS, estabelecendo critérios de _distribuição e for­
mas de repasse diretO de recursos dele oriundos às Prefeituras 
Municipais e dá outras providências. 

PARECER 

PARECER N' 246, DE 1992 

Da Comissão Especial ID<umbida de examloar a 
Proposta de Emenda à Constituição n• 7, de 1992, que 
alb!ra o art. 29 da Constituição Federal. 

Relator: Senador José Fogaça 
A Pi-oposta de Emenda à Constituição n9 7, subscrita 

pelo Deputado Genebaldo Correia e outros, visa: 1) a suprimir 
o inciso IV do art. 29 daConst~tl!ição Feder;al_.renumét~ndo-se 
os re!Ilanescentes; 2) a aditar o parágrafo úniéo ao mesmo 
aiiigo, roOdlficarido os quantitativos para a fixação do número 
de--vereadOres; 3) a atribuir à j~stisa_eleito:ral ~ competê~~~-~­
para fixar o número de vereadores; 4) a estabelecer que os 
novos critérios sejam observados já nas eleições munic~pais 
a serem realizadas em 3 de outubro deste ap9. 

Na Justificil.ção, invocam a necessidade de melhor ade­
quação da composição numérieã das Câmaras Municip3íS- aó-
critério proporcional à população. _ 

_ .A Proposta de Emenda à Constituição está subscrita por 
cento e oitenta Deputados e, põrtanto, atende à exigência 
do iriciso I do art. 60 da ~ei Maior, ou seja, no inínímo 
um terço dos membros da Câmara. 

O inciSo IV que se pretende suprimir e o parágrafo único" 
que se Visa- a acrescentar tiatain do mesmo ãssunto: crité~ios 
para a fixação do número de vereadores. Um quasJ_J::Q _c;Qmpa­
r@vo e:ntre a situação a_tual __ ~ a_alteraç_ão proposta com a 
redação aprovada pela Câmara-, permitirá- melhor visu-aliza­
ção: 

REDAÇÃO ATUAL 

. -Art. 29. ·---·--
-- IV- número de vereadores 
proporcional à populaçao do 
Mu.nicfpio, observados os se­
guintes limites: 

ALTERAÇÃO PROPOsTA 

Art- 29. ----·--....... - .. 
Par. único. O número de 

vereadores ~rá fixado pelos 
respectivos Tribunais Regio­
nais Eleitorais em números ím­
pares e proporcional à popula­
çao do Município, observados 
os seguinres limites: 
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a) míniino de nove e máx.i· 
mo de vinte e um nos Municí­
pios de até um milhlio de ha­
bitantes. 

b) mínimo de trinta e três 
e máximo de quarenta e um 
nos Municípios de mais de 
um milhão e menos de cinco 
milhões de habitantes. 

c) mínimo de quarenta e 
dois e máximo de cinqoentil 
e cinco nos Múnicfpios de 
mais de cincO milhões de ha­
bitantes. 

a) mínimo de 9 (nove) c 
máximo de 17 (dczes.o;;ete) nos 
Municfpios de até cem mil ha­
bitantes. 

b) m,fn,im,p de 19 ( dezeno­
ve) e máximo de 21 (vinte e 
um) nos Municípios de mais 
de cem e menos de trezentos 
mil .haoilantes. 

c) mínimo tle 21 (\'inté e 
três) e má•imo de 31 (trinta 
eum}nàií'Municfpios de mais 
de. tre'zent'o.c. mil e menos de 
um milh~o de hnhilantcs. 

d) mínitn9 de 33 (trinta e 
três) e máximo de ~I (quaren­
ta e um) nos Municípios de 
mais de um mil h fio e· menos 
de ciricd milhões de hahitantes. 

e) mínimo de 43 (quarenta . 
e três) e máximo.dc 55 (éin­
qücnla e cinco) nos Municí­
pios de mms de cmco milh()cs 
de hahitantcs. 

Pela redação--atual, o número de vereadores é flxado . 
pelos próprios MunicíPióS-liãs respectivas Leis Orgânicas. A 
Proposta pretende _conferir.~ Justiça Eleitoral a competência 
para sua ftxaçãoo, o que, sem dúvida alguma evita muita di ver.;.' 
sidade de interpretação e é:onQuz à unlfo~idade. . .. · . · _. 

Pela reda-ção atual, a Constituição engloba numa só cate­
goria todos os Municípios de até um foilhão de habitantes, 
que poderão ter, no máximo, 21 vereadores. A segunda cate­
goria pode ter um mínimo de 33 representantes. A combinação 
desses dois critérios provoca menor representatividade para­
as populações dos MunicípiOs de portç médio, com prejuízo 
para o princípio democrático.. - -- _ _ r _ .. .. _ 

A Proposta de Emeni:la à ConstitiliÇão'corrigea distorção 
já verificada na prática, uma vez que desdobra as duas ca.tego~ 
rias a~uais em quatro, permitindo, dessa forma, seja melhor 
respeitada a proporcionaliçlade, princípio basilar a ser obser­
vado na fixação do número de vereadores. _ _ __ 

Não há, também, impedimento para que os noVos limiteS 
vigorem nas eleições deste ano. Não há a necessidade de 
dizê-lo, uma vez que a Emenda vigora a partir de sua prOii-iul:-· 
gação. Mas, quod abundat non noct. · 

Pelo exposto, é constituCional e jurídica a Proposta. de 
Emenda à Constituição, que e'stá, também, redigida com boa 
técnica legislativa e em termos regimentais. No mérito; opina~ 
mos por sua aprovação. . -

_Sala das Comissões,.29 de julho de 1992. Magno Bacelãr, 
PreSidente - José Fogaça,_ Relator - Francisco Rollemtterg 
- Alfredo Campos - José Eduardo - Cid: Carvalho - Cha­
gas Rodrigues- Ronan Tito- JosaphatMarinho. 

OSR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. . . .· ·· · · 

A Presidência recebeu as Mensahgens nços.269, "270 e 271 
de 1992 (":" 360 a 362192na origem), de28 de julho de corrente, 
pelas quais o Senhor Presidente da República solicita autori-

Zàção para contratar operações de crédito externo, para os 
fins que especificam. .- ·-··· 

As matérias serão 'deSíiachadas à Comissão de_-Assuntos 
EconômicOs. 

· O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Há oradores 
inscritos. - - · 

Concedo a palavra. ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
s~guinfe discurso. Semrevisão do oi"ador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu gostaria, diante dos fatos que irei relatar, 
dr salientar a importância de estar aqui presente o maior 
número de Senadores possível. Convidaria, também, a perma­
necerem em plenário as- Lideranças e os Senadores dos Parti­
dos que compõem a Bancada do Governo, pelo grande respei­
to que merecem os Senadores Marco Maciel, Ney Maranhão, 
Odacir Soares e Elcio Álvares, no ·momento em que trago 
ao Senado Federal a informação quanto à trama engeridrada 
pelo Sr. Cláudio Vieira, Embaixador Marcos Coínibra, Sr. 
Paulo César Farias, Sr .. Lafaiete Coutinho, os advogados do 
Sr. Claudio Francisco Vieira e o próprio Presidente da Repú­
blica, para tentar salvar o Presidente Fernando Collor de Me­
llo. Trama essa que, ~m especial, em dois escritórios em São 
Paulo, começou a ser denominada, de algumas semanas para 
cá, desde os dias 14 e 15, como "Operação Uruguai". A 

. denominada operação foi entabulada, sobretudo, na empresa 
ASD, _ ~mpreendimentos e PartiCipiÇõéS- Ltda., sediada na 
Av_. Europa, 267, em São Paulo, cujo pi"e_sidente e prop_rie­
táno é o Sr. Alcides dos Santos Diniz que; Como c-ostuma 
dizer o Excelentíssimo Senhor _Presidente Ferna-ndo Collor 
de Mello, é um de seus melhores amigos; foi entabulada não 
apenas nesse escritóriO):l)"aS, ein especial a partir desse escritó~ 
rio, com a assistência jurídica dQ .Esctitório de Advocacia 
Stroeter Hallack Apocalypse e Jucá Advogados, sediado na 
Av. Indianópolis, 867, em São Paulo. . 

Em especial, a idéia de procurar uma saída para explicar 
as despe~as e~raordinárias do Presidente da República, de 
sua famíha, seja na _casa da Dinda ou em outras finalidades, 
atr'avés ~e empréstimos levantados junto à Alfa Trading, no 
Ut:nguru. Surgm após_a necessidade de se encontrar uma saída, 
após o depoimento junto à CPI, do motorista da Sr• Ana 
Acioli, o Sr. FranciscQE~iberto Freire' de França. -

Foi aperi.as nos últimos 15 dias que as cois-as se· aCeleraram 
nesses escritórios. Em particular, o· Embaixador Marcos Coim­
bra e o Sr. (;láudio Vieira telefonaram para ó Diietor Jurídico 
ArSênio Eduardo Correà, ·aa ASD Empreendimentos e Parti:. 
cipações Ltda., nos dias 14 e 15 de julho passado. 

· .No dia 16 de julho, o S~. Arsênio Eduardo Correia e 
o advogado Dr. Valdo Sarquis Hallack viajaram pãra Brasília 
~endo no dia 15 de julho, quando houve _os telefonemas par~ 
a AS_J? Empreendimentos_ e Particípaçõe_s, o Sr. Cláudio Fran­
CisCo Vieitf!, encaminhado à ASD, por fax, uma mensagem 
detalhando as despesas, os depósitos - melhor dizendo -
com as movimentações nOs bancos rel3.tivos ao nome do Sr. 
José Rob~rto Nehring César,- como por eXemplo, o BMC 
- Agêncm 0014, de n' 002.295-1; Digibanco - 004-
047.982-0; Bamerindus :r 1276.00066-13; Bradesco-
1990.001.567-9, 0606.9773-30; Safra- 0052.012.700-5; Amé~ 
rica do Sul-0062.101.081-6; ltaú-0919.104391-9. Tal!Jl?ém 
no mesmo fax, Brazil'sGarden, BMC -0014.Hl0673-6; Digi­

. banco -,--_00.04.042886-9; Bamerindus "- 1276.127089 
1276.001.00-84; América do Sul- 0062.1164-3, 0062.11387-5; 
Bradesco - 1_990()31);10'7. · · . . 
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No dia de posse desses elementos~chaves._ para o que 
seria procurado demonstrar, o Diretor Jurídico da ASD Em­
preendimentos e Participações Arsênio Duarte Correa e o 
Sr. Valdo Sarquis Hallack vieram para Brasília à tãrde; sem­
pre, em inúmeras Viagens;- em-aVIOesda Brasii-Jet. Mas, na­
quele dia, trabalharam muito tempo, muitas horas durante 
a noite, inclusive na casa do Presidente da República, na 
casa da Dinda. 

No dia 16 de julho, também houve divesos tele(onem)3.s, 
como o de José Carlos Martinez, (061) 273-2335, para o~Dr. 
Arsênio e vice-versa. Nesse dia o Dr. Arsênio estava bastante 
cansado, porque havia passado a noite trabalhando em Bra­
sília. 

No dia 17 de julho, o Dr. Cláudio Vieira ligou para o 
Dr. Arsênio; o Dr. Lafaiete Coutiilho também ligou para · 
o Dr. Arsênio. A ligação foi às 12h25min. também o Sr. __ 
Eunápio, às 15h50min. deu um telefonema aguardado com 
muita expectativa. Houve uma seqüência enorme de telefone­
mas, dentre os quais, no dia 28 de julho, o do Dr. Lafaiete 
CoUtinho, que ligou inclusive para a residência do Dr. Arsênio 
Eduardo Correa às 13h45min. Interessantf;! é. que na tarde 
de segunda-feira última, na ASD Empreendimentos e Partici­
pações, logo após o término do depoimento do Sr. Cláudio 
Vieira perante a Comissão Parlamentar de Inquérito, naquele 

. escritório na Avenida Europa n" 267, houve comemorações, 
trocaram-se brindes e diversos comentários, porque avaliavam 
que haviam atingindo o objetivo. "Parabéns, trabalhamos 
muito bem." 

Um dos diretores da ASD, Dr. Sérgio Medina Paqualini, 
DiretOr de Desenvolvimento de Negócios, telefonou para a 
senhora do Dr. Arsênio Eduardo Correa, dizendo: "Desta 
vez os meninos trabalharam bem, ninguém desconfiou de na­
da. Você viu como o Suplicy perdeu o eixo? O objetiVo_ era 
esse mesmo, tumultuar e desviar a atenção sobre o_ Cláudio 
Vieira e sobre o Presidente Fernando Collor de Mello". 

Felizmente temos no Brasil, dentre os 150 milhões de 
brasileiros, pessoas que mantêm a sua dignidade, pessoas que 
não podem admitir, perceber diante de seus olhos, ouvir cri­
mes praticados contra o povo brasileiro e ficar calados, Disso 
já deu demonstração o Sr. Francisco Eriberto Freire-de Fran­
ça. 

Quando se iniciou este Caminho de apuração, -certo dia, 
aqui desta tribuna, fiz um paralelo, uma comparação entre 
o que ocorrera no episódio da renúncia do Presidente Richard 
Nixon -e o que estava ocorrendo no Brasil. 

Eu vivi nos Estados Unidos em 1972 e 1973, e pude 
acompanhar bem a reação do povo com relação à atitude 
de um presidente que faltara cot;n a verdade. 

Aos poucos, o trabalho da imprensa, o trabalho do Con­
gresso norte-americano foi faz.endo _com _que caísse càda uma 
das peças que haviam sido criadas, engendradas, para procurar 

· apagar a verdade. 
Mas foi exatamente a defesa da dignidade humana, o 

respeito pela verdade, a fibra de muitos cidadãos e cidadãs 
que, conversando com a_ mulher~ o marido ou os filhos, disses­
sem: "Não é possível! Nós temos que revelar a ve-rdade". 
E~ aos poucos, aquele que havia cometido perjúrio, aquele 
que havia dito in verdadeS, teve que se deparar com· os que 
resolveram falar a verdade. O pai que porventura tivesse falta­
do com. a verdade teve que ouvir em casa os filhos e a mulher 
dizendo que ele tinha que voltar e dizer a verdade. A mãe 
que havia faltado com a verdade teve que ouvir de seus filhos 
que não era mais possívêl continuar assim. 

Qual é a situação de uma pessoa que por três anos traba­
lhou correta e lealmente nessa empresa, imaginando que pu­
desse estar contribuindo para finalidades positivas e até torcen­
do em certas ocasiões para que dessem certo os objetivos 
empresariais dos diretores da empresa, quando, de repente, 
ela percebe que ali se trama contra o destino do Brasil, contra 
a verdade dos fatos, criando-se um contrato de algo que não 
existiu?! Que ali tramas são realizadas, visando a acumulação 
de extraordinária fortUna nas mãos de poucos?! 

Felizmente há pessoas com dignidade, Srs. Senadores. 
Não sei, sinceramente, como podem Senadores do PFL e 
do PRN achar que não seja importante ouvir a dura verdade. 
NãO sei. Certamente óS.Senadores Marco Maciel e Ney Mara­
nhão têm a obrigação, como responsabilidade, ouvir o que 
se paSsa no plenáriO do Senador. Não-sei ainda a razão por 
que ainda não solicitaram· a :Presença de seus vice-líderes, 
para que venham de pronto ao plenário do Senado, porque 
aqui se. está revelando algo de extraordinária seriedade para 
os destinos do Brasil. 

-Conheço o Sr. Alcides dos Santos Díriiz-·há tempos; sei 
que ele joga pólo muito bem na sua fazenda em .Indaiatu_ba, 

. a uToca". Sei também. .que o Senhor Fernando Collor de 
Mello freqüenta a residência dele em São Paulo, assim como 
freqüenta o seu barco, pois é aniigo ·pesSoal do Sr. Alcides 
e de sua esposa Renata. 

. Sr. Pre:sidente, é com muita honra.que registro a presença, 
na tribuna de honra do Senado Federal, da Exm~ Sr'. Prefeita 
de São Paulo, Luiza Erundina de Souza, juntamente com 
o Deputado Hélio Bicudo e com __ o Secretário Municipal de 
Transportes Lúcio Gregório. Ela terá, dentro de instantes, 
uma audiência com o Ministro da Justiça, Célio Borja, para 
tratar de importante assunto relativo à regulamentação do 
trânsito; e também uma audiência com os prefeitos da Frente 
Nacional de Prefeitos que vão colocar a preocupação das muniR 

· cipalidades no sentido de que sejam os municípios os respon­
sáveis pela regulamentação do trânsito em cada cidade. Este 
é um assunto que deve merecer a atenção do CongreSso Nacio­
nal. Registro, portanto, a importância da visita daS~ Prefeita 
Luiza Erundina de Souz.a ao Ministro da Justiça, Célio Bm:ja, 
acompanhada dos prefeitos da Frente Nacional de Prefeitos. 

Sr. Presidente, eu dizia que sei comO· o PreSidente da 
República costuma visitar o Sr._ Alcides_ dos _Santos. Diniz. 
Ainda recentemente, por ocasião_ da EC0-92, o barco do. 
Sr. Alcides dos Santos Dini:t-fõi" colocado próximo ao Rio 
de Janeiro e para lá, às vezes, se deslocava o Presidente Fer­
nando Collor de Mello. Algumas_ pessoas se preocuparam 
muito com a questão dos encontros do Sr. Paulo César Farias 
e o Presidente Fernando Collor de Mello. Hoje 1 hoje tenho 
a convicção e a certeza de um fato: o Sr. Alcides dos Santos · 
Diníz costUmava ir, ao final do seu expediente, por vezes 
cbm freqüência, à residência". do Sr. PaulO César-cav-alca-nte 
Farias, em São PaulO. O Sr. Paulo César Ca.Valcãnte FaríaS, 
também, por vezes, ia à fazendo do Sr. Alcides dos Santos 
Diniz em Indaiatuba. O Presidente da República, por vezes, 
também visitava o Sr. Alcides dos Santos Diniz. 

Sr. Presidente, registro neste instante a presença do Sena­
dor Amir Lando, Relator da CPI, diante da seriedade, impar­
cialidade e responsabilidade com que S. Ex~ vem conduzindo 
os trabalhos de relatoria da CPI ao lado do Presidente Benito 
Gama. Informo que está presente no Senado Federal a peSSoa 
que terá condições de detalhar â Comissão Parlamentar de 
Inquérit9 os fatos que- estou trazendo. 
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Considero, prezado Senador Amir Lando, especialíssima 
a condição desta pessoa, cjue teve a coragem de vir hoje ao 
Senado, pois, pela primeira Vez_ na sua vida, ao_s_ 42 anos, 
espera um neném, sendo esta, portantO, uma gravidez de 
risco. Dada a responsabiliade do que estou afirmando e graças 
à coragem, à dignidade e à disposição de uma cidadã brasileira 
que deseja que essas coisas não mais ocorram rio J~a.rs, eu 
pediiia, Senador Arnir Lando, a realização de_ uma reunião 
extraordinária da CorriiSsão Parlamentar de Inquérito, com 
a devida segurança que caberia ao Congresso Nacional, e 
em especial à Presidência do Senado, a ftm de que ela possa 
expor os fatos. . _ _ _ _. . ,. -· _ 

Eu sei que para esta hora está previsto-, talvez em anda­
mento, o depoimento do ex-Deputado Sebastião. Ct~tió. '.gntre­
tanto, dada a condição tão- especial dessa senhora, imagino 
que, em sendo interesse do povo brasileiro, ela fosse Ouvida 
com urgência-. Ela está bem de saúde e ~n~ntra-se! agora, 
junto à Prefeita Luíza Erundina de Souza ç. do Seu mar~do. 
Sei que a imprensa gostada de ouvi-la, mas em conformidade 
com o próprio Deputado José Dirceu- que me acompanha 
nessa missão- acompanha tudo de_ perto desde anteontem, 
quando recebemos a informação -,-avaliamos que· seria-Im­
portante, já que este é o desejO d_ela, que primeiro falasse 
à Comissão Parlamentar de Inquérito, com todas as garantias 
de cidadã e de testemunha que expõe os fatos tais Corito objeti­
vamente os conhece, cumprindo única e exclUsivamente o 
seu dever de cidadania. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador, perrriite-lne V. 
Ex• um aparte? 

O SR- EDUARDO SUPLICY --Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Amir Lando- Preliminarmente, agradeço as pala­
vras generosas de V. Ex~ e digo-lhe que esses atributos que 
V. Ex~, por questão de bondade, faz referência quanto a este 
Relator não são atributos pessoais, mas dever de ofício. Por 
outro lado, V. Ex~ traz ao conhecimento desta Casa Um fato 
julgado rele~ante para a elucidação das investjgações a que 
estamos procedendo. Estou comproffietido nesse momento, 
mas aqui compareci para ouvir o que V. E~ tinha a dizer. 
Resumidamente, retornarei à sala_ da .CPI, onde vou. tomar 
o depoimento do ex-Deputado Sebastião Curió e lavarei ao 
Presidente, imediatamente, a proposta de V. Ex•, com a qual 
concordo antecipadamente. Obrigado a V. Ex~ 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Agradeço-lhe, nobre Se­
nador Amir Lando~ 'pela disposição retilínea de prontamente 
aceitar esse pedido. Ficarei aguardando o horário, para que 
possamos daqui Seguir para 3: ComisSão Parlamentar de Inqué­
rito, possivelmente na Ala Nilo COelho, sala n" 2, onde têm 
sido tomados os depoimentos. Existe um projeto importante, 
há quase um mês, na mesa do Senhor Presidente da República, 
Fernando Collor de Mello, referente à construção de um hotel 
5 estrelas, na Marginal Pinheiros pela ASD Empreendimentos 
e Participações. Essa empresa, há mais de um_ano, procura 
obter o interesse dos fundos de pensão. 

Gostaria- de ressaltar que ultimamente conseguiram o in­
teresse especial da PREVI. Ao mesmo tempo em que a ASD 
Empreendimentos e participações tenta c_on_vencer o Governo 
sobre a viabilização desse projeto, a empresa tem propor­
cionado uma assistência jUrídica junto aos ãdvogados citados 
na criação da Operação Uruguai. 

Concluindo, S_r. Presidente, parabenizo a coragem, a dig­
nidade da Sr~ Sandra Fernandes de Oliveira, -que foi apoiada 
por seu companheiro, seu marido Fidelcino Sousa BOnfim, 

. que há 20 anos trabalha como psicólogo e como professor 
~ foi responsável por diversos cursos de treinamento de 
pessoal do Banco do Brasil - mas, em especial, ele é caixa 

_em uqJ.a ~gência do banco. 
Quero cumprimentar os trabalhadores, os funcionários 

do Banco do Brasil qlJe, nesse episódio, tiveram papel funda­
mental, especialmente o Sr. Lllíz Osvaldo, que foi deito repre­
sentante dos funcionários no Conselho de Administração do 
~anco do Brasil e na Diretoria do Banco, graças à solidarie­
dade e à movimentação de trabalhadores que, indignados, 
começaram a perceber tantos fatos, tanta deslealdade para 
com o povo brasileiro e estimularam o Sr. Fidelcino Sousa 
Bonbim e sua esposa Sandra Fernandes de Oliveira, principal­
mente, a testemunharem a verdade dos fatos._ 
- Ao encerrar, peço a compreensão-da imprensa no sentido 
de não procurar nesse instante a S~ Sandra Fernandes de 
Oliveira, e requeiro formalmente, Sr. Presidente- _o pedido 
foi feito de~çle q momento_--em. que cheguei aqui com ela -
que a Segurança do Senado tome 3:s medidas necessárias para. 
que a Sr~ Sandra Fernandes de Oliveira seja respeitada. 

Muito obrígado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa tem 
a-grata satisfação de registrar a presença, na tribuna do Senado 
Federal, da Prefeita de São Paulo, Luíza Erundina de Sousa. 

Concedo a palavra ao nobre Se~ador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB -RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, árdua 
e difícil é a vida pública. QUando desaparecem os que a expres­
sam, poucos são os que os recordam. 

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar consignado nos 
Anais da casa a homenagem que amanhã será prestada a 
um dos mais brilhantes parlamentares do Rio_ de Janeiro, 
que honrou esta Casa e dignifkõu a--presidência de noss-os 
trabalhos. 

·Refiro-me à i:Oauguração·dõ Centro de Medição Grande, 
que terá o nome de ex-Senador Gilberto Marinho. Há pouco 
o tínhamos em nossa companhia. Desaparecido, seu nome 
foi ficando esquecido, mas agora- ressurge num empreendi­
mento de alta significação prõriloVfdO -pela Light, que tem 
a presidi-la outro ilustre homem público, o Dr. Mac Dowell 
Leite de Castro, antigo Deputado Federal. 

Quero consignàr a satisfaÇão com que vejo prestada essa 
homenagem àquele que foi represe"ritante--do Rio de Janeiro, 
dos mais atuantes, dos mais -dignos e dos mais prese·ntes e 
que deixou nesta Casa uma larga tradição de horli_e_JP. público 
de primeira qualidade. E dignífico_u, Cómo disse, a Presidência 
do Senado Federal. 

Era essa, Sr. Presidente, a comunicação que queria fazer 
aos meus pares, para recordar a figura daquele eminente ho­
mem público que, com o passar do tempo, ia ficando esque­
cido, como~ em regra, ocorre com os que prestaram serviços 
à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Sênador Ronaldo Aragão. -(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Con.cedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves _ 

Filho. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisaõ do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago a esta tribuna utp. pro­
testo devido à situação em que se encontra O Programa Nacio­
nal de Alimentação Escolar. Dos_recursos previstos, já em 
1991, da ordem de Cr$ 183 bilhões, só foram liberados Cr$ 
129_ bilhões, o que levou a distribuição da mer~nda escolar 
no ano de 1991 para somente 76 dias. Neste ano de 1292, 
a situação é ainda pior. A não liberação de recursos e oS 
cortes efetuados permitiram uma distribuição de apenas deze­
nove dias de merenda, com alimentos fornecidos pela FAE, 
e, se algumas escolas puderam atender a seus alunos em mais 
alguns dias, isso ocorreu pela contribuição da comunidade 
que apóia o Programa Nacional_ de Merenda Escolar. 

Sr. Presidente, se não for mudada a prioridade do Gover­
no, se não for dada atenção a es~e problema, os alunos da 
rede oficial de ensino não terão a merenda nos primeiros 
dias letivos do segundo semestre de 1992, fincando_todos eles 
irremediavelmente prejudicados, comprometeitdo-se definiti­
vamente o seu rendimento escolar_ e prejudicado todo o esfor­
ço do processo de aprendizagem. 

O Programa N acionai de Alimentação Escolar, criado 
desde 1955 pelo Decreto n• 37.106, do PresidenteCafé.Filho, 
nunca sofreu restrição tão_ dt4stica como nos dias 9-e )1oje. 
O Presidente Juscelino Kubitschek, inclusive, concedeu-lhe 
autonomia: administrativa e financeira pelo DecretO nQ 45.$S2, 
de 18-3-59. . . . . . ... . .. . . .. .. . ·~ . "" ... 

O que é certo, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, é que 
a implantação do programa nasceu da inspiração- do eminente 
cientista, ex-parlamentar, Professor Jos~é de Castro, ~ __ hqje 
nada disso vem sendo levado em conta. O que existe aí são 
os índices realmente alarmantes de evasão _escolar, porque, 
num pafs pobre como o nosso, o rendimento escolar está 
infelizmente associado ao problema da boa distribuição da 
merenda escolar. 

Trago, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um apelo no sen­
tido de __ que o_ Governo restabeleça o fluxo normal de distri~ 
buição da merenda escolar por toda a rede de ensino, para 
que não se continue a contingenciar os reclu'Sos·da mer~nda 
escolar, como está sendo feito por intermédio de decreto, 
como o Decreto lt' _475, de 16-3-92-; que reduz o recurso da 
merenda de Cr$ I bilhão e 85.0 milhões para Cr$ 1 bilhão 
e 229 milhões. E pelo Decreto n' 587, de 30 de junho de 
1992, que reduz ainda mais esses recursos comprometidos 
com a merenda escolar para apenas Cr$ 7 49 bilhões e 500 
milhões. _ . _ . __ o 

Somente no meu Estado do Rio Grang,e do Norte, só 
para que os Srs. Senadores atentem para a gravidade do pro­
blema, a Secretaria de Educação do Esta_do ate_nQ~ .. a _u.ma 
média de 660 mil 845 crianças de 7 a 14 anos, ~ais- adultos 
em alfabetização e segundo grau nas escolas técnicas e agrotéc-
nicas do Estado. ___ ~-

Todo esse esforço está sendo comprometido pelo proble­
ma do corte de recurso 3 principalmente em decorrência da 
queda da arrecadação do Finsocial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos, numa hora 
como essa, permitir- que esse corte, da ordem de Cr$1 trilhão 
dos recursos destinados ao programa da alimentação escolar, 
possa prosseguir. 

O Sr. Lavoisier Maia- Permite-me V. Ex• UI'Q. ap~n:e? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Com prazer, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Lavoisier Maia- V. Er aborda assunto que todos, 
no Nordeste brasileiro, estamos sentindo mais do que nas 
outras regiões, porque, devido à pobreza do povo, o povo 
do Nordeste é mais pobre do que o das outras regiões, conse­
qüentemente sofre mais-. Na hora em_ que o Governo quer 
dar um apoio importante, iiriplantando uma escola de tempo 
integral, os CIAC, a exemplo dos CIEP, há um contra-senso. 
O Governo dá com uma mão e tira cOm a Outra ao ariunci~r 
a instalação de um CIAC e o próprio Presidente da República 
não comparece à inauguração. Aliás, o Rio Grande do Norte, 
depois de eleito, Sua _Excelência não foi' llma vez sequer;-

- -$einpre- envia um. representante. Desta vez, o Presidente do 
Banco do Brasil foi repreSentá-lo -em Mossoró na inaurguração 

_do primeiro CIAC -do Nordeste, talvez porque a presença 
-dQ Presid_~I)te no_ Nordt:;ste não esteja rend~ndo VÇ>tos, mas 
tirando. Essa a notícia que cirCula-noS: jornais. O Goveinador, 
Coníó- os corr.eligionários peTelisfaS-do Presidente Fernando 
Collor de Mello_, parecer ter proibido a ida do Presidente 
da República ao Estado para esse eve.nto de grande impor­
tância, pois a stia presença faz com que o candidato do PFL 
pei"ca votos. Isso é lamentável. V. Ex~, Senador Garjbaldi 
Alves Filho, sabe muito bem, assim como os outros Senadores 
do _Nordeste, que a cadâ dia o Governo prejudica mais o 
Noideste. Agora foi a vez da educação. Faltar verba para 
a merenda escolar 'é íilusit_ado, principalmente por se tratar 
'de um atrativo para a criança pobre, que freqüenta a escola 
:Qara __ ter alimentação. Conseqüentemente, a evasão escolar 
ê arepetêricia Vão auLffierita:r;e este GOVefriô:rião tem a_(ll.Ínima 
sensibilidade para as coisas sérias deste País. V. Ex~ fala nu~a 

_hora muito irilportante, em que o_ povo está reclamando e 
qUe tudO- fãfta, inclusive remédios. Não adianta o médico 

-pago pelo Governo receitar porque não se tem a medicação 
â-a Cenie. __ QuerO, po,rtanto, prestar a Iilinh_a solidariedade 
a V. Ex~ pela magnitude desse assunto. AquiTemO:úi Obrigaçao 
de falar, de protestar e o Líder do Governo aqui no Senado, 
ou o Vice-Líder, deveria expficaipoi""qüe o GoVerno do Presi­

-def!té'1::()llor _efetuou _cQrtes na verba para a merenda escolar 
das -crianças do NorQ.este. Senador~Garibaldi Alves __ FiliJ.o, _ 
.r~çeba _a mil))0a solidariedde ne_sta hora em que V. Er', com 
~tª §enSibilida<;J.e, defendendo principalmente aqueles que 
precisam mais, aborda este assunto aqui no Senado Federal. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -Nobre Senador 
Lavoisier Maia, agradeço o aparte de V. EX\' Não há dúvida 
de que quando o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
sofre um retrocesso como esse, a rePercussão _ma_io_r disso 
Ocotre nos Estados do Nordeste. 
_ _ O re_ndimento do sistema escolar dos Estados do Nordeste 

depende da regularidade do fornecirrie'ntO-dam_ereilda escolar. 
-Constitui-se, assim, esse um assuntó da maior gravidade para 
todos·que lida_,mcc;>m o problema da alimentação escolar. 

Na semana passada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, disse 
aqui que o nosso Pafs estava tendo .amorte~i4a a_"s~m ç~paci­
dade de indignação diante de determinados fatos. Naquele 
instante, eu falava sobre a intenção do Governo de extinguir 
o FGTS. Em primeiro-lugar, dizia que não era possível que 
o Governo tivesse a petulância, a ousad!a de acabar de repente 
com o FGTS. Mas o. que me causava mais admiraÇão era 
a falta de capacidade de indigação dos trabalhadores que não 
se levantavam para protestar, na medida da dimensão do pro­
blema, _contra a extinçãO do FGTS .. 

O Sr. Divalgo Suruagy- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho? 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Com prazer, ouço 
o nobre Senador Divaldo Suruagy. -- - ----

0 Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex•, como sempre, traz 
ao debate desta Casa o abandono e o descaso· do Governo 
Federal em relação ao Nordeste, particularizando no Estado 
do Rio Gfande do Norte. Esse PreSidente que se julga oriundo 
politiCamente do Nordeste, que afirmou peremptOrianiente 
que o compromisso maior' do seu Governo seria a corieção 
dos desníveis sociaís e regiOnais, -tem acenti.léi.do, nestes dois 
anos e poucos meses de administração,-Unl Quadro verdadei­
ramente caótico. Aquele que havia levantado a bandeira dos 
descamisados, permite que se gaste em sua: residência, aqui 
em Brasília, mais- de um milhão de dólares para fazer um 
jardim: suspenso, que causaria inVeja aOs reis da Babilônia, 
pelo menos; segundo os jornaiS e reviStaS: ~~formou um. apar­
tamento em Maceió, nó edifício Miguel Angelo, colocando 
portas de aço blindado e vidros fumês à prova de bala. Natural­
mente, Sua Excelência está temC:rido os descamisados, o povo 
a quem vem ludibriando, enganando ao _longo da s~_a vida 
pública. Esse Presidente, os mais entusíástãS dos seus correli­
gionários não" desejam que ele visite as capitaiS do Nordeste, 
sob pena dos candidatos dos Partidos que dão sustentação 
ao Governo levarem uma gráiide surra eleitOral no_ pleito 
que se aproxima, tal o desgaste, tal a ausência de credibilidade 
que o Governo hoje cOnseguiu- COnquistar ·em todo ()"País 
e, com maior ênfase, no Nordeste. Porque tenho dúvidas 
se há, em algum~ capital deste PaíS,-um c:indidato apoiado 
pelo Presidente COllor que tenha condições de êXitO. Nenhum 
deles está querendo assumir. Nenhum candidato do Góve_rno, 
em nenhuma capitill deste País, está tendo a coragem de dizer 
que é candidato do Presidente Collor. Todos eles, pelo contrá­
rio, estão repudiando; ficam calados, mas não querem assumir 
a paternidade da candidatura do Presidente COllor. V. Ex~ 
tem toda razão quando destaca o absurdo da falta de recursos 
para -a -merenda escolar, algo que para as crianças pobres 
do Nordeste é uma aspiração maior do qUe acontece nos Esta­
dos mais ricos da Federação. Ao d.enunciar esse absurdo, 
ao enfatizar o abandono do Governo em relação ao_s mais 
carentes da sorte, V. Ex~ caracteriza que esse Governo real­
mente fracassou·, que não está correSpoiidendo às expectativas 
que ele soube criar ilusoriamente nã maioriã do eleitorado 
brasileiro. Congratulo-me com V. Ex~, não apenas pelos mag­
níficOs pronunci3riientós que costuma fõfinular nesta Casa, 
mas pela defesa permanente e intransigente dos intere~ses 
maiores do N ardeste. 

O SR. GARIBALUI AL~VES FILHO - Agradeço ao Se­
nador Divaldo Suruagy os ~ubsídios que troüxe a e~te_ ~eu 
pro-nunciamento. - -

Não podemos realmente fazer desaparecer essa capaci­
dade de indignação diante de determinaqos fat9s, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. Um programa de alimentação escolar 
como esse deveria ter recursos realmente estáveis e n_ãO deve­
ria sofrer nenhuma espécie de corte no Orçamento da União, 
porque quem visita o Nordeste, principalmente, sabe da im­
portância que têm esses recursos, para que possamos ter um 
mínimo de rendimento no nosso sistema educãci<inal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço um apelo no sentido 
de que esses cortes não tenham os desdobramentos previstos, 
que possamos ter a retomada do programa nacional de alimen­
tação escolar, sob pena de se comprometer o futuro da educa­
ção no nosso País, principalmente na Região nordestina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
Pãlavra ao nobre Senador Nelson Wedekiri. -- ------

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, 
a Constituição de 1988, assegurou a completa liberdade de 

--manifestação, -de expressão e de organização. Entre estas, 
destaca-se o direitO fundamental da livre organização sindical. 
A classe trabalha-dora brasileira viu atendida uma de suas 
principais- reivindicações, e num novo patamar da- realidade 
sindical, tratou -de colocar em prática as novas garantias estabe­
lecidas pelos Constituirites. 

Acontece, Sr. Presidente, que nem todos os-dirigentes 
utilizaram o novo- texto para democratizar suas entidades, 
para melhorar o relacionamento entre o sindicato e o associa­
do, enfim, transformar o texto frio ·da lei num instrumento 
vigoroso em defesa dos direitos de milhões de assalariados. 

O caso que trazemos a este plenário é justamente o exem­
plo da insensatez, do golpismo, do apego ao aparelhismo, 
na tentativa do benefíciO pessoal e na mais completa descarac­
terização do papel da entidade sindical. 

Ocorre que, em 1988, na cidade de Chapecó, que é um 
importante pólo econômico, político e cultural da região oeste 
do meu Estado_- Santa Catarina - que se car_acteriza pela 
forte~ produção agrícola, agro-industrial e pecuária, as direto­
rias do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimen­
tação e do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Car­
nes e Derivados, promoveram alterações nos seus estatutos, 
determinando que seus mandatos não seriam m:ii$ de três 
anos e sim de dez anos. 

É exatamente isto que acabei de pronunciar, Sr. PreSí:. 
dente, Srt' e Srs. Senadores: um mandato de dez anos para 
a diretoria de um sindicato.-Uma d.écada à frente de uma 
entidade sindical, sem passar por nenhuma eleição, nenhuma 
consulta ao conjunto dos trabalhadores. E Q mais gtave é 
que tais decisões foram tomadas por assembléias gerais ex­
traordinárias. convocadas através do Diário Oficial do Estado, 
de maneira quase imperceptível. Ou_ sejã, quase nenhuma 
publicidade foi dada às assembléias. Justamente para que _os 
trabalhadores organizados em tomo das oposições não soubes­
sem da trama que estava sendo urdida. 

E importante também revelar que estas diretorias sindi­
cais haviam perdido a eleição naquele mesmo ano de 1988 
pã.ra a -chapa de oposição, denominada "oposiçãO e garra 
operária". Encerrada a eleição, nos dias 3Q e 31 de março, 
o vice-presidente eleito pela oposição negociou com a diretoria 
situacionista, e com o apoio das empresas locais, num episódio 

= em que atas foram falsificadas, foi reconhecido pelo então 
Delegado Regional do Tra.balho de Santa Catarina como "Pre­
Sidente" da entidade. 

Empossado ilegítimamente, o novo preSidente tomou 
-duas medidas: prorrogar o seu mandato por dez anos desmem­
brar o Sfudicato da Alimentação em dois: Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Alimentação e Sindicato dos Traba­
lliadores nas Indústrias de Carnes e DeriVados, sendo os dire­
tores de uma entidade empossados e reconhecidos como dire­
tores da outra entidade. 

Tanto a posse reconhecida pela DRT/SC, em 1988, quan­
to as atas falsificadas e a deliberação de estabelecer um man­
dato de dez anos, diga-se de passagem, estão sendo questio .. 
nadas na Justiça de meu Estado. Mas não se sabe por que, 
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a Justiça não tem oferecido até o presente momento nenhuma 
resposta às interpelações. _ 

O- importante, Si". Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, é 
que diversos sindicatos da região oeste estão moyendo q_ma_ 
campanha pública para denunciar taís irregularidades, que 
tem como lema "pela democratização dos estatutos", "contra 
os dez anos de mandato•• e "por eleições diretas já", ao qual 
dou conhecimento a esta Casa neste instante. 

Creio que diante do inUsitado do fato, poderemos tomar 
duas providências: a primeira é apormcis nossas âSSinaturas 
ao documento que nos foi enviado pela Intersindical de Chape~ 
có~ Um abaixo-assinado que servirá para reforçar politica­
mente aquele movimento. 

A segunda é aprovarmos um pedido de informações ao 
Sr. Ministro do Trabalho, sobre a deliberação -de ampliar 
de três para dez anos os·mándatos das diretorias dos sindicatos 
em questão. 

Sabemos que com as- prerrogativas constitucionais, não 
cabe a intervenção legal do Ministério. Entretanto, sob o 
ponto de vista político e móral, nos parece fundamental o 
posicionamento do Miilistério do Trabalho. 

Por oportuno, também, solicito que seja transcrito nos 
Anais desta Casa o documento "contra os golpes no sindicato 
dos trabalhadores na alimentação de Chapecó", produzido 
pela Oposição do Sindicato da Alimentação - Carnes e Deri­
vados de Chapecó, que por si só é. elucidativo- das graves 
irregularidades aqui relatadas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON WEDEKIN EM SEU DISCURSO: 

DOSSit 

CONTRA OS GOLPES NO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NA ALIMENTAÇÁO 

DE CHAPECÓ - . 

-Golpes no sindicato 
- Criação de dois sindicatos (divisão da categoria) 
-10 anos de mandato para a diretoria 
-Falta de democracia 
-1989 a 1991-=--115,56% de perdas salariais 
-1992- Novas perdas salariais 

Oposição 
Do Sindicato da AHmentação - Carnes 

e Derivados de Chapecó - CUT 

A LUTA DOS TRABALHADORES 
DA ALIMENTAÇÃO DE CHAPECÓ 

EXAXIM 

Uma categoria que comtça a se formar no oeste de_Santa 
Catarina aió.da nos anos 40, em Videira, e nos anos _50 em 
Concórdia e Chapecó. 

O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimen~ 
tação de Chapecó e Xaxim, foi fundado em 1978, via partici­
pação dos Empresários e Ministério do Trabalho, para facilitar 
o atendimento burocrático-assistendalista. 

A economia da região é formada basicamente pelo setor 
agropecuário, e a classe operária aiilda em sua maioria recém­
chegada da área rural, por força do processo desenvolvimen-
tista dos anos 70. __ 

Estas duas realidades: Sindicato pelego e operárioS desor­
~anizados, levam a inaioria das categorias urbanas, em 1987 · 

e ainda hoje, a se conformarem em !lm processo-não partici-
pativo e, conseqüentemente, não combativo. _ 

Integrada por dez mil operários, a categoria da alimen~ 
.tação esteve desde 1978 em completo abandono, por parte 
da entidade sindical. 

Esta realidade, ainda em 1987, levou um grupo de pessoas 
a sentir a necessidade de fazer frente aos desmandos da dire­
toria do sindicato, que desde sua ~ndação tinha como presi­
dente, o dóciol pelego Domênico Ramos Scussiato. 

· O grupo se propôs organizar uma chapa de oposição para 
as eleições de 1988, iniciando-imediatamente um_ processo 
de debates, e pedindo o- auXIlio de todas as entidades comba~ 
tivas do estado. 

Com um trabalho organizado através de grupos ( clandes­
tinos) de operários da categoria em vários bairros de Chapecó 
e_ X~xim, a Chapa 2 -:-''Oposição e Garra _Operária~· -
foi registrada no dia 12 de fevereiro de 1988. 

Sabendo quem estava-participando da chapa de _oposição, 
e da receptividade que esta tinha junto à categoria, e que, 
por isto, seria vitorioSa_riâ. eleição, a diretoria de então busc.ou, 
inicialme!_lte, impe-dir o-registro da chapa. Para isso, publicou 
o Edital de ConvocaÇão das eleiÇões- no Diário Oficial do 
Estado, na época do carnaval, com prazo de cinco dias para 

_registro de chapa, na esperança de que ninguém ficasse saben­
do a: tempo de efetivar o registro. No entailtó, á oposição 
estava preparada desde o final do ano anterior. acompanhando 
todas as publicações, e flagrou o edital a tempo de efetivar 
o registrO da chapa. 

Post~riorment~. aquela diretoria contiriuou fazendo ma­
q_obtª~ para dificultar a oposição, como a tentativa ·da troca 
do número das chapas, acusações e muita "baixaria" contra 
a oposição. _ "-

-As várias entidades que se manifestaram, ac9mpanharam 
o prOcesSo de perto-, como comprova a nota "Eleições Amea­
çadas" publicada no DCN de 16~3-:88, onde sete_ entidades 
assinaram. Posicionámentos deste_ tipo, e com uma campanha 
acirrada de porta em porta, tanto das fábricas como até visitas­
n:a casa dos operários, panfletagens e serviço de alto~falantes 
nos bairros, envolvendo dezenas de pessoas, foi possível garan­
tir_ a eleição nos dias 30 e 31 de março de 1988. 

Nos dias da eleição, pessoas de várias cidades do estado, 
tanto operários como advogados, compareceram represen­
tando várias entidades, para fiscalizar, fazer "boca de uma" 
e exigir a lisura do pleito, ·contribuíram decisivamente pata 
a vitóríã. da chapa 2, com 70% dos votos. 

A Negociação Coletiva e o Golpe dn Elias 

Por se tratar, o mês de abriV88, de preparação da nego­
ciação coletiva, devido à data-base da categoria ser o dia 
19 de maio, a diretoria eleita, mesmo antes da posse (prevista 
para 31 de maio), passou a priorizar a mobiliZação da categoria 
em_assembJéias, para discutir e aprovar a proposta a sei enca~ 
minhada às empresas. Pela desconfiança que permanecia com 
a diretoria ainda em exercício, todo o processo foi pautado 
de atenção redobrada, para evitar que o presidente de então 
assinasse um acordo coletivo às escondidas. Acreditando em 
todos os membros da chapa eleita, houve uma distribuição 
de tarefas aos membros efetivos, entre as quais; pennaheCer 
na s_ede do sindicato, uvigiando" _os_ passos da diretoria ainda 
no cargo. O vice~presidente eleito? Sr. Elia~ Deschamps foi 
incumbido de coordenar esta atividade na sede _do siridicato, 
enquanto o presidente eleito, Romário dos Santos Oliveira, 
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faria o trabalho de relações políticas com empresas e trabalha­
dores. 

Eis que o vice-presidente passou-se para o outro lado. 
Cómbinado com as empresas e a diretoria que saía, com os 
advogados desta e a ajuda de outros "sindicalistas", organizou 
uma fraude, falsificando duas atas: a da Reunião de Distri­
buição de Cargos e a da Posse da Diretoria, COm datas de 
14 e 21 de abril de 1988, respectivamente, -em- plena mobili­
zação da categoria para a negociação coletiva. 

Veja-se o absurdo: Ata de Distribuição_ de Cargos foi 
datada de 14-4-88, e a da Posse da Diretoria, de 21-4-88, 
quando a Lei e o Estatuto da entidade,_ vigentes à época, 
exigiam que a distribuição dos cargos se desse após a posse. 
Além disso, o término do mandato da diretoria em exercício 
deveria dar-se somente em 31-5-88. 

As duas atas, comprovadamente falsas, estão sendo alvo 
de proces.s.o jurídico no fórum de Chapecó. 

Como era uma trama respaldada e incentivada pelas em­
presas, contou com o apoio do Delegado Regional do Traba­
lho, Sr. Paulo Rogério Soar, que -em 25 de abril de 1988 
credenciou junto à Caixa Econômica Federal, o "presidente" 
e o "tesoureiro". Isto tudo, mesmo tendo sido comunicado 
em 22 de abril que as atas que tinham Elias como presidente 
eram ilegais, por ferirem os eStatutoS e a poSSe ter sido simu­
lada e neste mesmo comunicado, solicitava-sé a pósse de Ro­
mário e dos demais diretores, com base em ata de reunião 
da diretoria eleita, a qual s6 não contou com a. assinatura 

· do falso presidente Elias. 
Cafda por terra toda a proposta da Cpapa 2, o Acordo 

COletivo firmado pelo ilegítimo presidente, Elias, não teve 
nada que representasse os desejos e anseios da _categoria, 
pois passou por cima das deliberações das Assembléias, e 
muitas das cláusulas acordadas, todas feitas pelas empresas, 
eram piores que as de acordos coletivos ant_eriores. 

Processos judiciais, tanto na-Justiça Comum, quanto na 
Federal, através de cautelares, não surtiram efeitos, pOis ain­
bas julgaram-se incompetentes para o caso, rium claro posicio­
namento de ulavar as mãos" para não entrar em choque com 
o poder econômico da região. Processos administrativOs junto 
à DRT, e ao Ministério do Trabalho, também não surtiram 
efeitos. 

,A Ocupação da Sede do Sindicato 
e a greve de fome 

DepOis ~e verem esgotadas as medidas de solUção via 
"autoridades", os integrantes que permaneceram fiéis à pro­
posta da Chapa 2 resolveram ocupar a sede do sindicato, 
o que foi feito em27 de junho de 1988, com manifestações 
aos companheiros sindicalistas, à população e à categoria, 
além de notas e notícias à imprensa, gerando um novo fato 
político sem predecentes.. --

Com isso crioU-se nova expectativa e a categoria foi cha­
mada, comparecendo a duas Assembléias. A primeira, na 
sede do sindicato, onde votou pelo fim da greve de fonle 
levada por dois diretores eleitos, que já durava sete dias, 
e pela cassação do mandato de cinco diretores. 

A segunda Assembléia, convocada por assinatura de 10% 
da categoria, discutiu e cassou o mandato destes djre_tores. 
Todo este proces.s.o foi simplesmente desconsiderado pelo De­
legado Regional do Trabalho, Sr. Paulo César Soar, que pela 
legislação da época era a autoridade administrativa ináxima 
em· matéria siildical, mesmo com toda$ as provas até então 
existentes e a manifestação da categoria. 

Desta mesma ocupação novas provas foram encontradas 
no livro de Atas de Eleições Sindicais que sei:"virânf de base 
para o processo criminal que está tramitando na Justiça. 

A Resistência da Oposição 

Mesmo com todas estas lutas e derrotas, a categoria pas­
sou a ter um trabalho de resistência, enfrentando as maiores 
dificuldades. Em maio de 1989 foi decidido e organizado o 
jornal Oposição e Garra Operária, tendo como objetiVo man­
ter a categoria informada e não desperdiçar o trabalho até 
então realizado. 

A identificação diante da categoria tanto dos operários 
que permaneceram fiéis às propostas da Chapa 2, como dos 
que traíram, passou ser cada vez mais evidente. Um lado 
pOr não ter se deixado levar pelas dificuldades, ameaças, desâ­
nim:os, e o outro·poi ter tido atitudes que causaram e ainda 

- -causam profundo repúdio dos companheiros da Alimentação, 
pois se tornaram pessoas faCI1meDte identificáveis como trâido­
res, desonestos e corruptos. 

A:pó~ todo este tempo, o trabalho permanece, mesmo 
com dificuldades, visando à eleição de nova diretoria, só que, 

--como era de se esperar, há novos obstáculos a vencer. 
Depoi.s da -promulgação da Constituição de 88, Os direto­

res iiegítimos e ile"gais mudaram os estatutos da entidade, 
sem realizar nenhuma Assembléia da categoria, prorrogando 
seus mandatos para dez anos, e criaram o Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Carnes e Derivados, sendo eles 
mesmos diretores de ambas as entidades ao mesmo tempo, 
apesar de. serem de categorias "diferentes". Tais atos são 
objeto de outro processo judicial. 

Daquele período até hoje, muitos fatos aconteceram nas 
duas entidades. No Sindicato da Alimentação, o presidente 
ilegítimo, Elias Deschamps, renunciou após uma série de des­
mandos que levaram à sua completa desmoralização na cate­
gOria e na sociedade. Antes de sair, deixOu uma carta ''no­
meando" o seu secretário, Mário Luiz Rosa dos Santos, para 
ocupar a presidência. 

Este, continuou administrando o sindicato no mesmo esti­
lo de Elias, ignOrou os diretores eleitós em 1988, e preencheu 
os cargos "vagos" na diretoria através de nomeações, usando 
pessoas que não tinham conhecimento dos fatos. Atualmente, 
mesmo estes dirétores estão i"ev01t3dos com a forma com qüe 
o Mário administra o sindicato, como se fosse sua prOprieaaae 
particular, sem ouvir nem permitir a participação de ninguém. 

Para se ter uma idéia de comó as coisas funcionam, o 
presidente do sindicato, Mário, "convocou" uma Assembléia 
para aprovação da Proposta de Acordo Coletivo deste ano, 
para o dia 21 de março, um sábado, às 20 horas. Mesmo 
em um horário tão impróprio, alguns operários comparece­
ram. O mais es~ho é que o auditório do sindicato estava 
sendo utilizado para uma festa particular. 

A Assembléia foi feita em uma peQ.uena sala, e entre 
outras coisas, deliberou pela convocação de nova Assembléia 
para discutir a contra-proposta patronal. Mesmo após um 
acórdo com a oposição, acompanhada pela CUT e alguns_ 
sindicatos, o Mário não convocoU a nova Assembléia no dia 
combinado, e a oposição então convocou-a e realizou-a de­
fronte do silidicato. O_ Mário, como era de se esperar, não 
compareceu. 

No Sindicato das Carnes e Derivados, comandado por 
outro traidor, Miguel Padilha, a ·situãção é mais crítiC(- Por 
representar a maioria dos trabalhadores da base da alimen-· 
tação antes da divisão, o sindicatO:·~ administrado de uma 
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forma extremamente autoritária. Qualquer reclamação de tra­
balhadores contra alguma empresa~ ·é- imediatamente comu­
nicada à mesma, e quando _alguém se revolta contra_o Sindi­
cato, é perseguido por capangas pagos pelo sindicato. O Sindi­
cato das Carnes e Derivados não passa de um órgão de colabq:­
ração das empresas. 

Em ambos os Sindic:_ªtos, a ~tego~ja_está tOtalmente mar­
ginalizada do processo _de participação e discussão. Não são 
convocadas Assembléias, a não ser às escondidas e na prática 
inexistem diretorias. Os Sindicatos S~9 admi~istrados por um 
grupo reduzidíssimo de pessoas, como se _ _fossem propriedade 
particular. 

Perdas Salariais 

Com os .Sindicatos sob.~eu controle, os patrões do ran;to 
da alimentação -carnes e derivados, infligirani grátl:des per-
das salariais aos trabalhadores da categoria. - _ _ -_ 

Nos últimos três anos (1989, 1990 e 1991); essas perdas 
chegaram a 115,56%. 

No Acordo Coletivo deste ap_o, a categoria teve novas 
perdas. Para se ter uma idéia, o Piso da categoria das Cã.rnes 
e Derivados foi acordado em Cr$ 315.000,00 em Chapecó, 
enquanto que em Concórdia, foi fixàdo em cf$385.ú00,00. 

De Agora em Diante 

Recentemente, o coletivo urbano da CUT Qe Chapecó 
discutiu a situação da categoria da alimentação - carne e 
derivados, e definiu entre outrãS ·questões, a necessidade do 
empenho dos cutistas no sentido de yiabilizar a volta da publi­
cação do jornal da oposição e o ~mpenho na organização 
da categoria, por entender que estes sindicatos são estratégicos 
e como tal devem ser prioridade para os cutistas. 

Foi elaborado um projeto global para os dois sindicatos, 
que tem por objetivo- esClarecer-e envólver as entidades da 
sociedade civil (sindicatos, CUT, pastorais,_OAB,-etC.) e as 
autoridades (deputados, senadores, vereadores, Juízes_, etC.), 
sobre o que aconteceu e está acontecendo COpl ~ ,~tegoria, 
e chamar as mesmas para contribuírem para pôr fim aOs des­
mandos que vêm ocorrendo nO$ dois Siiidicã:t_Ç)S. 

Projeto de Trabalho 

O Projeto de Traba_lho tem como eixo central ª :{>emocra­
tização dos Estatutos do Sindicato, Contra os DH AD.õs--de 
Mandato, por Eleições no Sindicato Já, e Contra os Pelegos. 

Para atingir estes objetivos, está sendo programada uma 
séríe de atividades que vão des?e o trabalho na categoria, 
até a realização de um ATO PUBLICO ·no ·mês de agosto. 
De início, serão realizadas reuniões com sindicatos e éi:itid3.deS 
populares da região e do estado, para discutir a p<i!-rticipação 
dos mesmos no projeto de trabalho e no ato público. 

Estaremos nos meses de ma~o, junJ:Io,_ jy.lho ~e_ agosto,_ 
editando quatro números do jornal da oposição. No mês de 
junho será elaborado_ um manifesto, com ~s assinaturas d~ 
entidades e lideranças políticas, para ser publicado na impren­
sa e amplamente distribuído à população. 

Desde já solicitamós que as entidades e lideranças políti­
cas denunciem na imprensa Os desmandos que ocorreram e 
estão_ ocorrendo nos-dois sin,d~çato$,tendo como eixo pri_ncipal 
a necessidade da democratização dos estatutos, contra os dez 
anos de mandato, por eleições no sjndicato já, e contra os 
pelegos. · 

P_or fim, solicitamos o apoio e_e.mpenho na contrução 
do ato público a ser realizado em .agosto. Este- ato público 
será o ponto alto do movimento e tem por objetivo chamar 
a opinlão pública a se 'manifestar sobre o que está oc_m:rendo 
_com os trabalha_dores e se~s sin~:Hcatos, "bem com.o pressionar 
as autoridades (Justiça, DRT etc~). . ~- - __ . .. 

P3.ra atingirmos nossos- objetivos, necessitamos de ajuda 
fiJla_nçejra de todos que condeilam a prát'ica de "sindicalistas" 
deste tipo, e almejam um sindicalismo democrático, classista 
e de luta. Com o objetivo de organizaras finanças, foi formada 
u_ma_-Comissão_ de-FioaQçaS, que tem à frente o companheiro 
Léo Scandolara (presidente do Sindi.c~to.- dos_Bangl.r~os. de 
Chapecó e Região), que_ está enviando junto çom este docu­
mento, correspondência contendo número de conta bancária 
para envio de contribuiçõ~s. 

OPOSIÇÃO DO SJNDICAT.O DA 
ALIMENTAÇÃO-CARNES E DERIVADOS 

DE CHAPECÓ- CUT 

T_~le_f_'::!nes para co~tato:. 

Alzumir- Léo-Aldemar .... -.. ·-·-·-·-.... (0497)22-1159 
Gilmar .. ,, ....... " ..... _., ........... ,. __ .... ., __ (Q497)_22-14,04 
Cida- Paulo .................. -.... -------,(0497) 22-5401 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Pre_sidente S~~- -~ Sr.&:. Sen.aPorc;:_s) 
o _país passou o primeiro semestre deste ano sem um pacote, 
o. que pode ser consi_çl~rado um __ fato incomum nos últimos 
cinco anos. Este seii),es.tr_e foi ainda atípico por ter compO:rtado 
inúmeras contradiçõ~s. . . . . ·- _ 

As exportações alcançaram seu melhor resultado d~sde 
1988. A reativação da eco.nornia brasileira tem sido _impulsiO_­
riã.da principalmente pelo setor-de exportação. Levant_a(llento 
realizadO pelo professor Cláudio Contador, da UFRJ, indicou 
recuperação em de.zenove setores j~Jc4ustriais, _qu_e_ ~e J:'~fletiu 
no aumento da produção do aço e no consumo de energia 
elétrica. 
_ O setor externo é.. que puxou o desempenho industrial 

nó período. O inVestinü!nto· e~:terifo Cresceu e as_ reserYaS 
conseguiram ultrapassar os US$20 bilhões, facilitando o acor­
do com os credores. A c3ptação-de_investimentos para as 
bolsas, no exterior, foi de US$1,4 bilhão de janeiro a abril, 
nesse mesmo período, somadas as diversas_ modalidades de 
captação, chegou-se a US$ 6,8 bilhões. 

As doses de boas notícias-foram .tão gtande,s que o Qove_r­
no, como um_ paciente em convalescença, se viu obrigadO 
a "tomar medidas de controle para diminuir os empréstimos 
eXternós p~las empresas. É que a compra das reservas cambiais 
em rilOeda for_te exigiu a emissão_ de_ títulos do Governo para 
evitar a emissão de moeda, levando os economistas da UFRJ 
e da Unicamp a acusar qtie o GoVerno esteve trõcã.ndo uma 
dívída_ ·externa cada vez mais barata por uma dívida interna 
cada vez mais cara. 

· ó Banoo CeUtraiconseguiu algum Controle sobre a expan­
-são d9s dep~sitos à vista e do dinheiro erp poder do público~ 
o que só foi possível gfaças ao aumentõ da dívida públ~ca. 
As autoridades sabem que essa política _monetáfiã: rende a 
perder eficácia como instrumento de combate à inflação. Por 
isso, trabalharam duro para elaborar um projeto de ajuste 
fiscal, procurando aliviar o peso suportado pela política-mone­
,~_ária. O ajuste fi_Scal - deve-~e lembrar- implica contrariar 
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interesses de alguns segmentos da sociedade, mas é necessário, 
de acord~ com as mesmas auforidades, porque- não se conse­
guiu reduzir a taxa mensal de inflação da casa dos 20% apenas 
com a política nionetária. -- · 

Além disso, o País alcançou· a estabilidade inflacionária 
no primeiro semestre, fruto de regras estáveis que têm. vigo­
rado para a condução da economia, e da estratégia de juros 
elevados e redução da oferta -de moeda. É o pr6prio Ministr-O 
da Economia que resumiu: "Já tivemos planos sem política 
econômica. Temos, agora política e-conômica sem planos", 
tranqüilizando o mercado contra uma possível decretaçãO da 
dolarização da economia. 

A normalização das relações com os credores, resultando 
na assinatura de um acordo final com o Comitê dos Brancos 
Credores, e a liberação dos preços são outros saldos positivos 
da política ecoiiórilica ·no- semestre. 

A inédita crise política que afligiu o País desde a instalação 
da CPI que apurou negócios escusos do senhor Paulo César 
Fatiasteve,-ao menos, i..Im desdobramento positivo, na avalia­
ção de importante técnico do Ministério da Economia: uma 
série de pendências que dificultavam o perfeito func1onáinento 
da economia foi resolvida no Congresso e no Judiciário. 

O projeto de modernização dos portos já foi aprovado 
pela Câmara. Igualmente foi aprovado projeto de lei que 
define as regras para a concessão dos serviços públicoy o qual 
resultará em substancial economia de investimentos em infra­
estrutura, hoje bancados pela União. O STF julgou constitu­
cional a tributação sobre o lucro das empresas, u que sinalizaria 
para a aprovação, também, do Finsocial, com isso ficaria asse­
gurado um aumento no nível de arrecadação federal. OS Cr$ 
700 bilhões devidos ao Finsocial representariam considerável 
reforço de caixa para o Tesouro e a área de Saúde, antes 
de aprovado o ajuste fiscal. Como as institUições financeiras 
e outras empresas vinham depositando o Finsocial em juízo, 
com o reconhecimento, pelo STF, da legalidade do Finsocial 
a parti! de 1989, a cobrança passa a ser automátiCa. 

Técnicos do Governo conseguirã.m faier um acordo com 
os líderes dos Partidos no Congresso para aprovar a LDO 
sem as modificações propostas pelo relator e consideradas 
inaceitáveiS pà-ra o Govetrio;-tais- como á que acabava com 
a obrigação de prefeituras municipais estarem quites com os 
impostos para fazerem jus a transferênCias voluntádás da 
União, ou a que extinguia a exigência, pievista ni::)-projeto 
original, de os Três Poderes divulgarem bimestralmente seus 
gastos com pessoal. - · 

Por outro lado, setores oligopolizados- o do cimento, 
o das montadoras de veículos e outros ----:-=- .. m.anii:vex.ª-m, no 
mesmo peíiodo, sua "capacidade de impor preços, apesar da 
retração geral de consumo. 

O desemprego superou os pioreS indicadores da recessão, 
com mais de 16% de desemPregados na Grande São Paulo, 
a região mais industrializada do País. -

O salário mínimo também chegou aos piores ~níveis desde 
a sua criação, com uma queda de 50% aperiaS entre janeiro 
e maio, e teve um reajuste inferior ao neces-sário para O atendi­
mento das necessidades previstas na ConstituiçãO.-

As vendas do comércio retra"íriuit~se, mesmo para produ­
tos básicos. 

O Governo amargOu- derrotas junto ao STF ~na: aplica­
ção da TR em contratos antigOS:- do Sistema Financeiro de 
Habitação e no pagamento dos 147% aos apÇ~s~ri.tadq_s. 

A queda da arrecadação do Governo Federal no semes­
tre, embora previsível, não deixou de causar apreensão pela 

s·ua magnitude. A Receita arrecadou apenas Cr$ 51,4 trilhões 
no perfodo, quase 16% ·a menos do que os Cr$ 61 trilhões 
registrados no mesmO período de 1991. Um fator decisivo 
para esse resultado foram as sucessivas contestaÇões judiciais 
do Finsocial, que despencou dos Cr$ 9,1 trilhões no primeiro 
semestre de 1991 para C:r$ 4,2 trilhões em igUal período deste 
~no. Ao lado da questão especificam~n_te le_gal, a de~erioraçãt? 
âa credibilidade dO-GOverno tã.nibéiii -eStimulou a soiiégáçãó 
de coritribuições e impostos.- -

Por incrível que pareça, esses dados referem-se ao nosso 
País, no primeiro semestre do corrente ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: apesar da crise política 
que desabou sobre o Governo, este conseguiu acumular alguns 
trunfos na área ecOnômicâ~ colno tive Ocasião de mostrar. 
Resta indagar se o Presidente .da República, desgastado diante 
da_ opinião pública pelos reiterados escândalos nos quais esta­
ria envolvido, não tentará obter apoio para atravessar a criSe 
política de seu governo, através do aumento dos gastos públi~ 
cos. Se_ o Governo tiver que "comprar'; ap-õio político com 
o aumento dos gastos, o Banco Central certamente terá que 
elevar a taxa de juros para conter a expansão da moeda e 
rolar sua dívida, compremetendo a relativa estabilidade de 
preço~, que-~~~ ~~ndo conseguida até _o momento. 

Os recursos externos que têm fluído para o mercado finan­
ceiro nacional destinaram-se a aplicaçãõ de curto prazo, tiran­
do proveito da elevada taxa Qe juros. Trata-se, portanto, de 
capital especulativo e instável. Uma leve crise cambial ou 
política pode levar ao refluxo desse capital para mercados 
mais estáveis. 

Não posso deixar passar sem reparos a situaçãO econô­
mica esdrúxula observada no Brasil nos últimos tempos. Em 
mercados relativamente perfeitos, a recessão fai-se acompa­
nhar da depressão da ativídade industrial e, também, da taxa 
de juros. Por exemplo, nos Estados Unidos uma aplicação 
em money market está rendendo 3% ao ano, aó passo que 
a mesma aplicaçãO, à época das vacas gordas, chegou a render 
20% ao ano. · · 

A política econômica em nosso País consegue desenca­
dear estagflação, acompanhada de juros altos. Ora, o empre­
sário nacional entende que juros elevados realimentam o nível 
de preços. A sinalização de inflação é, portanto, o primeiro 
efeito perverso da estratégia de se manter o juro num plateau 
tão elevado. · 

O segundo efeito perverso dos juros elevados é o- cres­
cente gasto público. Pode-se observar, com base,nos boletins 
do Banco Central, que a colocação de títulos públicos só pode 
ser feita se a emissão for de títulos com prazos cada vez meno­
res e taxas mais elevadas. Claramente, isso indica falta de 
~nfi~ça d«:? Ill:~E~ado nos_.r~sult3:dos ob~i_d_9S~ _ 

Se no curto prazo. a política de juros altos é criticável 
por tais razões, no longo prazo ela é suiCida. 

. -Não posso ainda deixar de denunciar que essa-política 
de juros altos, além de aumentar a dívida interna do GOverno, 
tem provocado a quebradeira de empresas sólidas por todo 
o território ilácional e o aprofundam_~nto d? recessão. 

A taxa mensal' de inflação que essa política econômica 
tein -conseguido manter, na casa dos 25%,,-J~ão é nada estável. 
O próprio Ministro da Economia-a~ea~:~· Congresso N~cio~ 
nal com_ a possibilidade de hiperinfhiÇã6; se-a reforma" tdburá-

' rio-fiScal não fo_r aprovada ainda n~st(ano. Repito que a 
. Nação está pagando um custo social elevadíssimo por taxa 
, ·de inflação tão instável. A ortodoxia exagerada em política 

. I 
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econômica será responsável pelo desgoverno, caso o projeto 
do Executivo não seja: aprovado sem alterações, como impõe 
o Senhor Presidente da República. 

Muito obrigado! 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel- Amir Lando- Antonio Mariz- Aureo 
Mello- Coutinho Jorge -Darcy Ribeiro- Dário Pereira 
-Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy 
- Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira -Fernando Henri-
que Cardoso- Flaviano Melo- Gaiibaldi Alves- Hydekel 
Freitas- JoSé Sarney- Jutahy Magalhães -_Lavoisier Maia 
-Marco Maciel- Meira Filho- Nelson Carneiro_.:.; Ney 
Maranhão - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira -
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Sol> r e a mesa, 
requerimento gue será lido pelo Sr. lç> Secretário.· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 534, DE 1992 

Solicita que o Ministro do Trabalho e Administração 
Federal, Dr. João Mellão Netto, informe sobre os assun-

_ tos aqui refe_ren~~dos, sobre o Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústrias de Alimentação de Chapecó!SC. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência-, com base no art. 50§ 2<:>, 
da Constituição Federal e do art. 216, inciso I, do Regimento 
Interno, que seja solicitado ao Senhor Ministro do Trabalho 
e Administração Fet;ieral, que nos preste o seguinte informe, 
respondendo as seguintes perguntas. 

1) Tendo em vista que a diretoria do Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Alimentação de Chapecó/SC, em 
dezembro de 1980 alterou _seus estatutos, ampliando o man­
dato- da diretoria sindical de três para dez anos, questiona-se 
a legalidade de tal ato. Existe amparo jurídico para esta delibe­
raçã.o? 

2) Qual o procedimento a ser adotado para que se suspen­
da tal decisão? 

Cõiil- a: reSposta do Ministro teremos melhor condições 
de nos situar perante os fatos, e dar deles uma notícia mais 
c~i~a~osa e detalha~a para os interessados e a sociedade. 

Sala das Sessões, 29 de julho de 1992.- Senador Nelson 
Wedekin. 
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SlNDlCA'l'O DOS 'l'ltAUALllADOHES NAS lNDÚS'l'lU~- o•:;:.f'\ 
\' '•" 

DE ALIMENTAÇÃO DE CIIAPECÚ .~·~_9 

---fUNDADO v.t Z21Ql'll- RI CONHECIDO EM tlllllll- ,ROCE&5i0 "MTB'" H' IIA.411fn- COCIMF llSI$0241000t..SI 

Continuaçlo da altaraçAo do Estatuto Social da entidade. 

Art.s•-oo Estatuto Social deixa de ser parágrafo único • 
e passa ser colocadas letras Aea. 

a)O direito de associação ao sindicato,se restringe 
aos integrantes da categoria profissional na base 
territorial do Sindicato. 

b)Todo o associado mesmo sendo,membro da diretoria • 
que deixar de pagar três mensalidades consecutivas 
perderá o direito de ser sindicalizodo por dois a­
nos(2)anos,e se membro da diretoria perderá seu 
mandato automáticamente. 

que são: 

FAFRICA DE 
INOIJSTRIAS 
PADARIAS 

~ ABRANGENCIA 

RAÇOES · 
DE LATlC!NlOS-

MOINHOS EM GERAL 
INDIJSTRIAS OO·FUMO 

ERVA TE IRAS 
INDIJSTRIAS DE OLEOS VEGETAIS COMEST!VEIS 
INOIJTRIAS DE CONSERVAS E ENLATADOS EM GERAL 
lNDIJSTRIAS DE MASSAS E BISCOITOS 
INDOSTRIAS DA PESCA. 

Obs-Xaxim,como não existe Sl~di~ato da carne,esta categqri~. 
pertence ao sindicatQ ~a alimen~ação • 

.::::.,. ~~~;e d~zembro de'.1_988. 

~~4:idente.· 
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SINDICATO DOS THAllALllADOllES NAS lNDÚSTRL\.S~--~1 
6\~ , DE ALll\li~NTAÇÀO JJE CllAl'E(.;Ú _ .. -ê, 
~ s~x'·-· 
---PUNCADOEM2210.'71• RECOHtiÇ.CIOO tM 12/D:Wrt-PROCESSO"'Mtl• H' :U4.CIII17-CGCtMF ll&ISOZ410001·11 - § c. 

ât· u~ 
~": "'O 

AL lERAÇIIO NOl OOS ESTATUTOS § .1:' ~~ 
• •c 

SOCIAIS I§ ;t ·=z lj : 

Com fundamento no disposto Art.112 do EstatutoS~ 
cial do Sindicato dos trabalhadores nas indústrias de êlimen­
tas~o.de Chapecó e Xaxim-SC,e,mediante Assembléia Geral Extr~ 
ordinária especificamente realizada no dia 06 de dezembro de' 
1969,às 19:00 hs conforme publicação no diário oficial do Es­
tado de Santa Catarina do·dia 28 de nóvembró de 198B,ficou 
alterado por unaminidade o prazo do mandato da diretoria e 
conselho fiscal,sendo de três para dez anos,inclusive da atu; 
U diretoria. 

Portanto,o art.21 do Estatutà Social passa a ter• 
nova redaç§o.qual seJa: 

Art.21" A diretoria será eleita pelo voto secreto e direto 
para um mandato de dez {10)anos". 

A presente alteração ficará apensa ao original 
dos Estatut~s Soclal.Para que possa surtir seus ' 
jurídicos e legais efeitos. 

•lno btMa- End. TIL "'liiTRAl."- fone~ 22•1171- Chapsc6 •IC 

~ 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri-
mento lido será eiicaminhado à Mesa Diretora para decisão. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente .. 
Presentes na Casa 69 -Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelei Sr. 19 

Secretári"o. -- - - --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 535, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro_ inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item 2 seja submetida no Plenário em }'?lugar. 

Sala das sessões, 29 de julho de 1992.- José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento, será feita- i inversão solicitada. - -

Item 2: 

Discussão, e-m.- pfimeitb- tlltno, da PrCiposta de 
Emenda à Constituição n' 8, ae-1992, (n' 51/90, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o plebiscito 
previsto no art. 29 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n• 243, de 1992, 
da 

- Comissão Temporária. 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PSDB, Senador 
Fernando HenriqUe Cardoso, para discutir. - -- - - - -

O SR. FERNANDO HENRIQUECARDOSO(PSDB'­
SP. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, toda a Casa sabe da importância desse projeto, 
que foi objeto de muita discussão na Câffiafa dos ·Deputados~ 
já tendo sido, anteriormente, objeto de discussão no Senado 
da República. · 

Agora, torna-se ainda mais oportuno que a Senado Fede­
ral vote e que seja efetivada a antecipação do plebiscito que, 
tal como está proposta, será para abril do pfóximo ano. 

As razões para isso são conhecidas de todo o País. Não 
é possível proceder-se à revisão constitucional, sem que antes 
haja uma decisão fundamental que só pode ser tomada, de 
acordo com a nossa Constituição, pelo voto soberano do povo; 

É por isso que-, hoje, esse projetO enContra acolhida não 
por parte dos parlamentaristas apenas, 'mãs de todos os setores 
de opinião n!presenüi.dos nesta Casa e na Câmara-dos_ Depu­
tados. 

Esse projeto tem, hoje, o apoio, tanto de parlamentaristas 
:[Uanto de presidencialistas; tanto de republicanos quanto de 
monarquistas. - -

Não estamos aqui hoje para discutir o lb.érito da questão. 
Estamos -aqui simplesmente parã discutir e, no meu- inodo 
de entender, para aprovar a ante-cipação do plebiscito_. 

Não preciso aduzir razões, Sr. Presidente, quanto à ini· 
portância dessa decisão de hoje. Em primeiro lugar porque 
o Brasil precisa outra vez de alguma coisa =a partir da qual 
encontre energias novas e uma discussão profunda, não sobre 
pessoas, não sobre esses infaustos acontecimentos que estãO 
envolvendo as mais altas personalidades da República, e que 
ainda hoje foram objeto de um ~iscurso do Senador_Ed.\lardo. 

SUplicy, mas que seja, isso sim, alguma coisa que comova 
-o Pãfs em função de uma saída para nOSsas várias crises. _ 

É por essa razão, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, que 
o PSDB apóia e vai votar ính~gralmente ã. faVor do relatório 
do Senador José Richa, que conclui favoravelmente à anteci­
pação da data. Essa matéria Já foi, como disse, objeto de 
uma discussão anterior aqui, quando queríamos ante,ciipãi há­
muito maíS tempo o_mes"rllo ·hem e que;· inlelízniente, por 
uma série de mal-entendidos, não foi possível apiovar naquele 
momento. 

Mas 'o sentimento da casa permanece o mesmo e agora 
é de ver-se que na Câmara chegou-se a um enteitdimento 
ao redor de uma proposta que foi iriicialmente feita pelo Depu­
tado José Serra, e que depois foi transformada pelo relator, 
Depútado Roberto Magalhães. É esse Substitutivo Roberto 
Magalhães que está sendo votado agora. 

Aproveito a oportunidade para fazer um apelo a todos 
os Senadores, especialmente os do PSDB, para- que venham 
_a()_ plenário, p()rque a matéria vai ser objeto de delib~r;Iç_ão 
em primeiro lugar. - - -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é essa a posiçãO do 
PSDB. 

_ O SR. PRESIDENTE (Alexandre C:osta)- Continua em 
discussao a matéri~. -- ~ 

O Sr. Jarbas Passarinho_:_ Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. - -- - - --

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PSD- PA. Para discu· 
tir. S,em revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
prefiro começãr a minha intervenção pelo fim da observação 

__ do Senador Fernando Henrique Cardoso, quando S. Ex~ disse 
que o pensamento da Casa é o mesmo, e por motivos que 
delicadamente não quis citar, esSa proposição não foi aprovada 
há algum tempo. Estou entre exatamente as pessoas que se 
opuseram à aprovação naquela ocasião; talvez a que teve 
o maior papel nesse caso. E estou aqui para juntai" a minha­
voz, exatamente ao momento em que também o Senador 
Fernando Henrique Cardoso declara que parlamentaristas e 
presidencialistas-, monarquistas e republicanos, sem distinção 
de pontos de vista, estão conjugados na aprovação desse Proje­
to. Eu também estou, Sr. Presidente. Acho que agora, sim, 
é o timi_ng perfeito para -que Se pOSSa f3.zer uma antecipação 
para o plebiscito. 

Leio, com alguma preocupação, jurista importante -
importante no sentido da importância das letras jurídicas e 
não das posições que exerce - que provavelmente vamos 
VQtar _contra a Constituição, que esscr áeiiberação é flagrante­
mente inconstitucional. Deíxo isso aos doutores em lei, o 
problema, para discutirem, não me cabe. _A mim me cabe 

- exatámente verificar que, no momento, quando se pensa em 
2l_de abril do ano que vem, é extremamente irriportante que 
se aprove a matéria, até pOr que se dará oportunidade para 
que nesse 'período, eiltre 21 de abril e o período que está 
marcado pela Constituição para a revisão constitucional, haja 
oportunidade de fazer com que a opinião PUblica brasileira 
saiba fazer uma diferença entre parlamentarismo e presiden­
cialismo, porque até aqUi é muito-difícil en·co-ntrar, num·con­

-juntO- popular, uma diferença giande que se faça em relação 
aos dois sistenias de_governo. Então, este é um ponto de 
Vis~a. 
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E quando houve uma reunião- em Palácio, presentes o 
Senador Humberto Lucena, como Líder da Maioria no Sena­
do~ o Senador Marco Maciel, como Líder de Minoria; o Depu~ 
tado Líder da Minoria, o Líder da Maioria na Câmara, com 
o Presidente da República, eu presente-, naqu-el:i ocasião; já 
antecipei aos presentes que- eu era favorável, a partir daí, 
à antecipação para 21 de abril de 1993. 

E tenho a impressão de que essa matéria deverá ter, -
agora, por parte do Senado, uma aprovação tranqüila. Não 
estou propriamente fazendo uma viagem a canossa, não estou 
aqui me redimindo de algum mal que tenha feito ao rileu 
querido amigo, o Senador José Richa. Eu gostaria que-essa 
emenda realmente ainda tivesse o nome dele, com o projeto 
originaldo Deputado José Serra, que está sendo acusado, nu­
ma matéria que vãriloS discutir, em seguida,_ de genocida em 
relação ao núm_ero de assistentes jurídicos exiStentes rió País. 

De qUalquer maneira, Sr. Presidente e SrS.-Senadores, 
esse me parece o momento oportuno. Não falo poi" delegação 
do meu Líder; falo porque tomei a palavra para discutir a 
matéria individualmente. Mas tenho a impressão que o PDS 
também, quando o Líder Esperidião Amin falai, estará conju­
gando os s~us esforços juntos àqueles que estãQ trabalhando 
no sentido da aprovaÇão· dessa matéria. . · · · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, na discussão 
do Projeto. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Continua em 
discUssão. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Para discutir.) _;__Sr. Presidente, Srs. SenaOores, a 
minha bancada está totalmente engajada no apoio ~à-proPosta 
de Emenda à Constitujção n~ 8~-9e 1992,- c:iue dispõe sobre 
o plebiscito previsto rio art:"2cr do Ato das Disposições Coristi­
tucionais Transitórias, de autoria do nobre Deputado José 
Serra. 

Essa proposta, de certo modo, repete a proposta anterior­
mente apreciada por esta Casa, que tinha como pniTreiro signa­
tário o Senador José Richa. Ambas tratam da antecipação 
do plebiscito a que· alude o art. 2" do _Ato elas Disp-osições · 
Constitucionais Transitórias, a realizar-se no dia 7 de setembro 
&19~. ~ ~ . 

O Senador José Richa, assim como aqueles que o acompa­
nharam na proposta anterior, pretendia que a antecipação 
se desse no dia 21 de abril de 1992. Naquela oportunidade, 
todos nós da Bancada do PMDB no Senado demos_ também 
sustentação à proposta de Emenda do Senador José Richa, 
tanto no primeiro como no segundo turno. 

É bem verdade que vários dos nossos cOmpanheiros e 
eu sempre achávamos _que a melhor data seriâ 21 de abril 
de 1993, Por motivos conhecidos, a proposta anterior nã_o 
mereceu a aprovação no segundo turno, e foi devid_am~nte _ 
arquivada e, agora, estamos novamente voltando ao mesmo 
assunto ao disc.utir a proposta de Emenda Constitucional _p 9_ 

8 de 1992, que tem como primeiro signatário, como lembrei 
há pouco, o nobre Deputado José Serra. 

Inquestionavelmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
nós nos parece que a antecipação para 21 de abril de 1993 
faz-se.necessária, tendo em vista que fazer uril plebiscito dessa 
importância no dia 7 de setembro, às vésperas do início da 
revisão constitucional, que deverá se dar a partir de 5 de" 
outubro do próximo_am;>, no limiar do proCesso de. suce.ssã,o. 

presidencial da República, que se desencadeará certamente 
a partir do final do ano que vem para desaguar em 1994, 
não seria prudente. 

-Creio que, se realizando o plebiscito em 21 de abril de 
1993, a opinião pública estará melhor mobilizada para prestar 
atenção ao grande debate que certamente se travará na socie­
dade brasileira, particularmente entre os seus eleitores, a res­
peito· dessas questões que nãu i"eputo sejam de importância 
fundamental na vida do País, porque penso que, no momento, 
o povo está mais voltado para a solução de problemas mt~;ito . 
mais sérios, decorrentes partiCularmente da crise econômica_ 
que aí está e que, apesar de todos os esforços do Governo, 
com· os_ seus ajuste!i nas áreas monetária, fiscal e adminis­
trativa, continua desafiadora, Sobretudo no que tange .à infla­
ção, ·cujos índicés mensais continuam ·altos, acima de dois 
dígitos, o que representa, na verdade, para todos nós, a evi­
dén~HCde um fracasso na política económicá do Governo. 

Não podemos negar que houve realmente algum resul­
tadO positivo, na medida em que, no período anterior ao . 
atual Governo, tivemos um processo de hiperinflação. Mas 
o fato é que uma inflação de dois dígitos mensais é realmente 
uma inflação ainda insuportável, o que está, sobreJudo._ contri­
buindo para cada vez mais oprimir a ·maioria do povo brasi­
leiro, constituída daqueles que vivem de salários achatados, 
por conta de uma opção de caráter ortodoxo feita pela área 
econômica do atual Governo, visando realmente senão a ze­
rar, -pelo menos a controlar a inflação no Brasíl: 

Portanto, acho que a crise-econômica interessa mais ao 
povo e não depende, a meu ver, de forma e nem de sistema 
de governo. 

- Mas o fato é que a ConstitUição d,e 1988 inseriU: no s~u 
texto, mais exatamente no art. 29 do Ato das Disposições 
Cónstitucionais _Transitórias, um plebiscito, no qual os eleito­
res s_e pronunciarão a respeito da melhor forma e do melhor 
sistema- de governo. 

Não pretendo, neste momento, me adentrar no mérito· 
da matéria, até porque não cãberia, pois é preciso_que fique 
claro que, no momento, o que nós estamos votando, pura 
e simplesmente, é. a antecipação do_ plebiscito. Não se trata, 
pOrtanto, de votar, por ora, a favor ou contra essa ou aquela 
forma de governo, ou esse ou aquele sistema de governo. 
Ao -anteciparmos O plebiscito, aprovando essa. proposta de 
emenda, estaremos apenas contribuindo para que a popula­
ção, por intermédio do seu eleitorado, possa amanhã decidir, 
com a con$ciência devidamente politizaria pelos debates que 
h<io de haver através de comícios, das redes de televisão o~ 
de rádio, qual a ferina e o_ melhor sistema de governo que 
devúá vir a ser inserido na Constituição, através da revisão· 
que vai se iniciar a partir de 5 de outubro de 1993. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo apenas, ao con­
cluir, dizer que filio-me àqueles que entendem que, do ponto 
de vista jurídico, a revisão constitucional deve ser ampla. 
Entendo que ela, ao contrário de alguns _juristas- que têm 
dado opiniões em sen:tjdo contrário, não pede se ater apenas 
à decisão do plebiscitO, istó é; à fonnà e ao sistema de governo. 
Penso que quando a Assembléia Nacional COnstituinte.resol­
yeu.fazer a revisão, após cinco anos de promulgação da nov:a 
Carta, o--que "quls-reàlmente foi qUe após esse período­
depois de uma certa experiência na utilização dos dispositivos 
constitucionais que passaram a viger -voltassemos a ter nova­
mente, durante um período de alguns meses, o Poder .Consti~ 
tüinte originário, para que pudéssemos rever a ConStituição 
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elaborada.no período de 1987 a 1988, Pela Assembléia Nacio-
nal Constituinte. -

Portanto, toda a ConstituiÇão,- desde o seu art. 19 até 
o último dos seus artigos, pode e deve ser revista por aqueles 
que integrarem o Congresso" Revisor, a ser instalado a's de 
outubro-de 1993. -

Sr. Presidente, com estas considerações, fica aqui- a mani­
festação do apoio da Bancada do PMDB à Proposta de Emen­
da à Constituição n' 8, de 1992, para que o plebiscito sobre 
a forma e o sistema de governo se realize realmente no dia 

·21 de abril de 1993. 
Ao- terminar, faço um apelo a todos os companheiros 

do PMDB para que acorram ao plenário, a fim de que possa­
mos dar o nosso voto no sentido da aprovação dessa matéria. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. l'RESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Darcy Ribeiro. 

. O SR. DARCY RIBEIRO (PDT- RJ. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado­
res; a matéria em debate merece e até exige um tratamento 
especialmente rigoroso por parte do Senado da República. 
Assim é, porqUe da toca e afeta a própria honra da nossa 
Casa. · 

Somos chamados a decidir sobre a oportunidade e a con­
veniência da antecipação -do plebiscito, sobre o regime e a 
forma de governo. Plebiscito que mobilizaria toda a cidadania 
brasileira para pronunciar-se sObre dois falsos dilemas: presi­
dencialismo, parlamentarismo, república e monarquia. 

proscrever a escravidão. Quem a manteve através de séculos 
foi o regime parlamentarista-do Império que, aliáS, caiu quan­
do deixou de dar à classe dominante o bem _mais precioso, 
que era a escravidão. 

Peço aos meus eminentes pares, Senadores da República, 
, que meditem sobre esses' fatos e rejeitem a farsa oportunista, 
reacionária, escapista e até ridícula que seria chamar o povo 
brasileiro a dizer se quer ou se não quer um rei. Tão-só para 
tentar instituir um regime previsiVelmente desastroso. Isso 
porque, para ser coerente_, ele acabaria por entregar todo 
o poder aos parlamentares_. São os vereadores os mais capazes 
de gerir, sem clientelismos, os municípios? São as Assembléias 
Legislativas as mais capazes de governar os Estados? Pergun­
to: somos nós esse Parlamento agigantado _ _faraonicamente 
em suas instalações físicas, atendido por uma legião de servido­
res, em tudo isso, e temo que só por isso, o maior ~arlamento 
do muitdo? Petgunto: somos mais capazes de implantar gover­
nos à prova de favoritismo, de clientelismo, de reacionatismo? 

-- Srs. Senadores, votemos essa matéria com a r:n_ão_ na col).s­
ciência, inclusive -Com cautela, sabendo que por- ela nós sere­
mos julgados. A rejeição provável da oferta de um rei e do 
monopólio.do poderio parlamentar será o juízo de nosso povo 
por nós próprios. Juízo desmerecedor, como foi nã.s últimas 
eleições a tendência a não votar para parlamentares. 

A Nação brasileira enfrenta, nesta hora, gravíssimos pro­
blemas. Alguns deles afetam até mesmo a soberania nacional, 
dep.tro de uma infausta conjuntura-Jriternaciónal. Não é hora 
de pilhérias sobre reis e prime1ros-niinistroS. É hora de criar­
mos toda a legislação que o Brasil necessita urgentemente, 
para fazer face aos problemas que enfrentamos. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
pal~_vra ao nobre Se!'~c;J_or Marco _Maci~l. 

É notório, que ninguém, neste País, está pedindo um 
rei. A questão só foi suscitada por oportunismo da corrente 
parlamentarista. Isso_se fez para ·a vergonha do Parlamento 
brasileiro, no ano em que se ComemoraVa O CeilteOário da 
República, no momento em que se deveria comemorar o Cen-
tenário da República por oportunismo, se propõe-esse plebis- O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se-
cito, para perguntar ao povo se quer um rei:o --- guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre;sidente, 

Isso se faz com uma exarcebação sectária. A tese paria- Srs. Senadores, iniciamos agora a discussão, em primeiro tur­
mentarista for~ debatida, votada e rejeitada pela Assembléia no, da Proposta de Emenda à Constituiçáó ri~> 8, de 1992, 
Nacional Constituinte. Inconformados, seus defensores inven- n~" 51/90 na Câmara dos Deputados, que dispõe sobre o plebis­
taram esse artifício qUe convei'ge num espetáCUlo cívico de cito previsto no art. 29 do Ato das Disposições Coi:J.stiiucionais 
uma eleição nacional de 80 milhões de eleitores, numa gigan- TraiiSitõrias e que teve nesta -Casa, através de sua Comissão 
tesca farsa. Especial, parecer-favorável. 

O parlamentarismo, Sr. Presidente, tem dois acentuados Pela proposta de emenda à Constítuição, Sr. Presidente, 
pendores: oportunismo e reacibnarisnió. Foi por oportunismo o plebiscito de que trata o art. 2<i das Disposições Constitu­
e reacionarismo que se impôs o reginie parlamentar ao Presi- cioiiais Transitóriás realizar-se-ia no dia 21 de abril do próximo 
dente João Goulart, em 1961, parlamelltarismo áO-quarpai-ti- ano, Ou seja, 1993. ·~;~ .. 
cipei éoíno Ministro da Educação e Cultura do Gabinete Her- Desejo, em fãce do que dispõe a referida prOposta de 
mes Lima e que ajudei a derrocar num plebiscito em que emenda à Constituição, fazer algumas considerações, posto 
os brasileiros ·o rejeitaram por riOve -milhões de votos contra que considero o tema extremamente importante para o País 
um milhão. --:--·--:-:-:---::;::-.e, de modo especial, para o aprimoramento das suas institui-

Hoje, como ontem, fala-se do parlamentarismo como ções políticas. Todavia, Sr. Presidente, antes de começar a 
o regime milagreiro que resolveria todos os problemas nacio- expender os meus pontos de' vista, quero manifestar a minha 
nais. A verdade, a meu juízo, tanto quanto posso enunciá-la posição com relação a esse assunto~ 
équenãoresolveriaproblemaalgum. Tão-sóagravar?."aasitua- Nobres Parlamentares, é meu intuito deixar bem claro 
ção de crise que o Brasil atravessa em razão de suas caracte- que o· faço em caráter estritamente pessoal. Não está. aqui 
risticas-_distintivas. Primeiro, a de elevar a extremos o cliente- falando o Líder do PFL, nem tampouco o Líder do Governo. 
lismo que é a chaga maior de nossa estrutura de poder. Assina- Não está falando aqui o Líder do PFL, porque no meu Partido, 
le-se, só para exemplificar, que depois de 1945 com a redemo- Sr. Presidente, existem Parlamentares parlamentaristas assim 
cratização, não mais Se realizaram concursos Públicos_ que como exísteni, com.O é o meu caso, Parlamentares presiden­
já constitUíam a forma regular de provimento dos cargos públi- cialistas. Então, entendemos, em reunião de Bancada reali­
cos em nosso País, · - · · zada no ano passado, de deixar, dentro do nosso Pa'rtido, 

Outra característica distintiva é o seu reacionarisrriO. Re~ a questão aberta, isto é, entendenios que para o PFL o voto, 
·corde-se que o nosso País foi a última nação -do.mundo a com relação a essa matéria, deve repousar na consciência 
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de cada um, ou seja, deve ser produto da convicção de cada 
Parlamentar; não havendo ~ssim, portanto, posiÇão tla-Banca· 
da, manifestação prévia-sobre qual conduta ·a seguir. 

Não fala também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Líder 
do Governo, por motivos óbvios. Sabe V. ~x·, Sr._Presiderite, 
sabem V. Ex~s, Srs. Senadores, que o Presidente Fernando 
Colllor tem reiteradamente declarado, e essa sua manifestação 
já pe-rfiáSSóil os mais diferentes_ campos da opinião -pública 
brasileira no sentido de que Sua Excelência se inclinar pela 
opção parlamentarista', opção que defendeu -faço até ques­
tão de mencionar ---ainda dur~nte a campanha eleitoral, e 
o fez de forma mais -clara por ocasião da Primeira entr-evista 
coletiva que S. Ex~ deu à imprensa logo após a proclamação 
do resultado das eleiçóes presidenciais. _ 

Ditó1stõ;--friS6 que a- filãhifestação -que faço tent tarâter 
estritamente pessoal. Repito mais uma vez, não fala aq~i o 
Líder do PFL ou o Líder do Governo; fala o Senador que 
acha que sobre esse tema, por ser um tema de grande relevân­
cia para o País, não podemos deixar de emitir o nosso ponto 
de vista, expressar a nossa posição, manifestar a nossa: opinião. 

Então, Sr. Presidente, gostaria-de,- a partir daí, produzir -
os meus argumentos, dizer as razões pelas quais sótCOOhtpi -
-adianto logo a minha opinião:- sou contra a -ãntecipação 
do plebiscito. . 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente e Srs. Senadoi"eS;~aco~ _ 
dem-me algumas dúvidas com relação à cons~itucionalidade 
da matéria. Tenho dúvidas, Sr. Presidente, sobre esta emenaa -
ser efetivamente uma emenda materialmente constitUcional. 

É certo que, sob o ponto de vista formal, ela cumpriu 
o ritual previsto na Constituição e no Regimento_para que 
pudesse ter a sua tramitação, mas tenho dúvidas, muitas dúvi­
das, Sr. Presidente, se ela é sob o ponto de vista material 
ou, aquilo que o Sr. Afonso Arinos ch'amaria, sob o ponto 
de vista orgânico, se é uma emenda organicamente constitu~ 
cional. Por quê? O que ela pretende é alterar a data de um 
plebiscito que o legislador Constituinte originário já deixou 
fixado no texto do Ato das DisposiÇões_Cons_titucion_aisTfan­
sitórias. 

Quem ler a CO"nstituição, Sr. Presidente, não terá dli.vida 
em concluir que o legislador Constituínte originário mani~ _ 
festo,u a sua opinião com relação à matéria e o fez de forma 
terminativa. ~o que diz o art. 2~" das Disposições Transitórias: 

"Art. 2• No dia 7 de setembro de 1993 o eleito­
rado definirá, através de plebiScito, a -forma '(felJlfblica­
ou monarquia constitucional)_ e _o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialismo1 que devem vi­
gorar no País." 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ que o legislador 
Constituintes originário regulou terminativamente a matéria, 
ou seja, não somente preconizou o plebiscito, mas tam!:Jém 
estabeleceu a data da sua realização. Cori...$eqüentemente, é 
matéria que o legislador Constituinte, no .exercício pleno de 
suas atribuições, determinou em toda sua extensão. Não cabe, 
portanto, ao legislador Constituinte derivado, isto é, no atual 
Congresso Nacional, aos atuais Deputados Federais e Senado-_ 
res, alterar o seu conteúdo. 

A propósito, Sr.. Presidente, gosta.ria de lembrar que a 
boa doutrina diz que o Poder Constituinte derivado_ não é 
-como a própria expressão indica- inicial,,não é autônomo, 
não é ilimitado. Trõcando em miúdos, o que q~ro dizer 
é que o POder Constituinte deri_vado é limitado, nãO é ini~ial; 
não é autônomo. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. EX" um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouvirei com muito prazer 
a manifestação de V_. Ex• Antes, porém, gostaria de concluir 
o meu raciocínio para que possa V. Ex\ quem sabe, oferecer 
o aparte -com melhor compreensão da minha posição com 
relação __ a e..sta matéria. 

Ora, Sr. Presidente, é impOrtante iembrar que, por nío 
ser ilimitado esse poder constituinte derivado, por não se-r 
inicial, nem autônomo, antes por ser derivado, por ser limita­
do, por ser dependente, não pode o legislador derivado alterar 
essa regra. Para mi!Jl_, essa é uma cláusula pétrea, ou seja, 
uma cláusula imQdificável. 

Há quem diga que cláusulas pétreas sãO apenas aquelas 
expressamente consignadas na ConstitUição~ acjiielas que oons- _ 
tam do § 4s> do art. 60 do texto constitucional, que dispõe: 

"§ 49 Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I -a forma federativa de Estado; 
II- o voto direto, secreto, uniVersal e periódico; 
III- 3: separação- dos Poderes; 
IV- os direitos e garantias in"dividUais." 

São estas, formalmente, as chamadas cláusulas pétreas; 
mas não Se esgota aí o seu elenco. Estas -são formalmente 
expressas, mas na Constituição há muitas ou~ras cláusul~s 
pétras, que, portanto, não podem s_ermodificada~ 1 nãõ podem 
ser alteradas pelo legislador Constituinte derivado. Eu poderia 
citar muitas. Entre elas está, certamente, o art. 29 do Ato 
das DíspóSjÇóeS Transitórias. - - - ~ 

Prime"íro, porque· em se tratando de disposição tnlnsi­
tória, ela tem um termo de vigência que o próprio Constituinte 
deP.V&âojá lhe assiri~u. :Em segundo lugar, porque o legislador 
originário, o legislador constituinte iniCial, estabeleceu data 
e prazo par~ a reali;z_ação do plebiscito. 

Antes de ouvir q nobre Senador José Fogaça,_ eu gostaria 
de ler, posto que secunda meu ponto de vista, opinião emitida 
pelo Subprocurador~Geral da República, no exercício hoje 
da Procuradoria Regional Eleitoral, o Professor Geraldo Brin~ 
deiro, que diz com propriedade: 

"Dentre as limitações impostas pelo Poder Consti­
tuinte originário ao Poder Constituinte deriVado_ ou 
instituído- no Brasil, o CorigressO NaCiOnal- estão 
as limitações substanciais, as limitações circUnstanciais 
e as limitações temporais. 

As limitações substanciais constituem as chamadas 
cláusulas pétreas, que excluem da possibilidade de 
emenda determinadas matérias. Não poderão sequer 
ser Objeto de deliberação hOje, no Br~Sit, propostas 
de emendas à Constituiçâo de 1988 tendentes a abolir 
a Federação, o voto direto etc." 

São aquelas_que constam, como iá tive opõrtuilidade·de 
ler, do § 4' do art. 60. 

"As limitaÇões citcunstancJais refereni-se à _impos.:. 
sibilidade·de emendaS à Constituição durante o período 
do estado de sítio, defesa nacional ou intervenção fede~ 
ra!. 

,t\.s límitações temporiais;- e ·são estas a que quero -
me refeiiFf ;_ diz o Procurà8or .. Dr. Geraldo :Srindeiro 
-·sao aquelas. que somente permitem revisão_ou emen~ 
da5 à COnstituição ,em detett:ilinadas épocas, após a 
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promulgação. Vedam, durante certo tempo, de~ermi­
nadas emendas ou a reforma da ConstitUiÇão. 

É exatamente, conclui o PrOcurador, o caso dos 
arts. 2~' e 3_9_ do Ato das Disposições Transifórfas --da 
Constituição de 1988. · · · · 

Na verdade - vou concluir para ouvir o senador 
José Fogaça -, no caso do plebiscito, a limítaçãó- im­
posta ao Poder Constituinte derivado pelo art. 2<? do 
Ato-das Disposições CónstitUción-ais Transitóiias é não 
apenas de natureza temporal, mas também de natureza·• 
substancial." 

Observe-se que-não se iitcluem entre as _cláuSulaS Pétreas 
a república e o federalismo. Então, seria perfeitamente possf­
vel, em tese. emendar a Constituição a qUalquer tempo, de 
acordo como o art. 60, por proposta, por exemplo, do Presi~ 
dente da República, para implantar o parlameritarismo já, 
se fosse o caso, pelo voto de 3/5 (três quintOS), em dois turnos, 
dos membros de cada Casa do Congresso Nacional. 

"Isso não é possível - ajunta o _Procurador -
porque o Poder Constituinte. originário-esütbeleceu que 
a matéria seria decidida pelo voto popular, em plebis­
cito a ser realizado em 7 de setembro de 1993, após 
cerca de cinco anos da promulgação da Constituição." 

Assim, a proposta de emenda constitucional _para anfeci­
pação do plebiscito, em tramitação na Câmara dos Deputados, 
carece totalmente de fundamento jurídico e é, _evidentemente, 
irttonStitUcionãl. É tão inconstituci0n31 -como a- antecipação 
da revisão constituciórial. 

O Congresso_ Nacional não tem poderes para__ alte~ar ~ _ 
vontade do Poder Constituinte originário_express(f nó_- Ato 
das DisposiÇões ConstitucionaiS TransitóriaS. Essa é a opinião 
do Procurador Ge.r3ldo Brindeiro, que exerce no momento 
as funções de Procurador-Geral da República jun-tO 3.o Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de ouvir o Senador 
José Fogaça, gost~Ijª--de frisar que o Poder Constitu~nte deri­
vado não é outra coísa seriãO ·o Poder Constituinte instituído. 
Portanto, ele não é inicial, não é limitado; sofre, conseqüen­
temente, as limitações que estão exj:)Te:SSffs de forma direta 
ou indireta no próplio texto constitucional. 

Com prazer, ouçó ó nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça --senador Marco Maciel, evidente­
mente necessito discordar de V. EX' Sabe o nobre Senador 
que o Governo acaba de mandar para cá um conjunto de 
emenda à Constituição que -ir-á móntar o_arcabouço da chama­
da reforma fiscal. Um dos pontos que essa minirreforma do 
Governo atinge é o relativo à gradativa implantação do novo 
siStema tributário brasileiro, originário da Constit_uição_de 
1988, que está consubstanciado no art. 34 das p_isposições 
Transitórias. Por esse artigo, só em 1993 que se 
completará a implantação do sistema tributáriO brasileiro. I.sso 
sigriifica.- dizer que, supostamente, aprova~a a reforma fisc~l 
originária do Governo, este art. 34 estana revogado. VeJa 
que o Governo, o qual V. Ex~ brilhantemente defende, aceita 
modificar cláusulas transitórias da Constituição. O Governo 
aceita, quer, deseja, pretende mudar dispoSições transitórias, 
entre elas o art. 34. O Governo quer reverter a implantação 
do sistema tributário, a redistribuição de recursos aos estados 
e aos municípios confOrrite__os termos do art. 34. A ser assim, 
vale o argumento de V. Ex•, e entro exatamente no_ mérito 
da avaliação de V. Ex'-, a ter razão V. Ex•, não poderíamos 

aprovar a reforma fiscal proposta pelo Governo, porque ela 
incide sobre pontos expressos da parte relativa às disposições 
transitórias da nova Constituição, basicamente, o art. 34. Mas, 
~xcetuando o mérito da matéria, Senador Marco Maciel, eu 
chamaria a atenção de V. Ex~ para o seguinte fato: V. Ex~ 
diz que não fala em nome do Governo e o faz com a atitude_ 
ética que o caracteriza, fala em nome pessoal, mas eu creio 
que a quem mais interessa essa antecipação do plebiscito, 
sem dúvida nenhuma, é ao· Governo. O GOverno tem em 
mente, tem em vista uma reforma constitucional. Há setores. 
significativos da sociedade brasileira que querem uma reforma 
constitucional. Essa reforma só seria viável do ponto de Vista 
político se ela se iniciasse no período pelo menos anterior 
a 5 de outubro de 1993, pelo menos do ponto de vista técnico 
do levantamento das questões. E ela evidentemente se propi­
ciaria de forma muito mais plena se tivéssemos o plebiscito 
em abril. Se o plebiscito for mantido em setembro de 1993 
vamos ter profundas dificuldad~-~ para qualquer tipo de refor­
ma_ constitucional, muito mais a reforma constitucional pro­
posta pelo Governo. De modo que é ao Governo que V. 
Ex• representa e lidera nesta Casa a quem mais interessa esta 
antecipação, porque viabiliza, torna possível, cria condições 
reais propícias para que se possa fazer a refo~a constitucional 
qué o Governo tanto quer, tanto defende e tem tanto apelado 
ao Congresso Nacional no sentido de que aprove essa reforma 
constitucional. De modo que são essas duas colocações que 
faço a V. EX' Obrigado pelo aparte. 

O SR. MARCO MACIEL~ Nobre Senador José Fogaça, 
começo respondendo ao aparte de V. E~ visando, mais uma 
vez, fazendo ressair de forma mais clara a minha posição. 
Quando eu disse ·que falava_ aqui em caráter p~ssoal, não 
o fazia como Líder do PFL, tampouco como Líder do Gover­
no. No PFL, por termos entendido que era só. uma questão 
aberta, posto que, em meu Partido, existem presidencialistas 
como eu e parlamentaristas. E também não falava como. Líder 
do Governo por motivos óbvios. S. Ex~ o Senhor Prestdente 
da República há tempo advoga, como sabe V. Ex;~ a mudança 
do sistema presidencialista para o parlamentansta. Faço-o, 
portanto, em caráter pessoal.. _ _ _ 

Gostaria de dizer a V. Ex~ que, ainda sob ~sse_ aspeCto, 
airida que o Governo tiVesse interesse em iniciar o mais rápido 
possível a reforma constitucional, não vejo como _s~ Pl!de~se 
dizer que a antecipação do plebiscito viesse ~m arrimo a es~a 
posição. Pelo contrário, penso até que a antecipação do plebts-­
cito poderia, sob alguns aspectos, impedir que se desenvol­
vessem, aqui no Congresso, as atividades legislativas que se 
processam com muitas dificuldades, em face, inclusive, do 
desenvolvimento das eleições municipais deste ano,,e há natu­
ralmente com o plebiscito que forçosamente teremos que reali­
zar no próximo ano, em setembro, de acordo com o preceito 
constitucional, e, logo depois, com o início do próprio trabalho 
je revisão constitucíonal. 

De mais a· màis, quero dizer a V. Ex~ que, com relação 
ao art. 34, a que V. EX" se reportou, há uma série de preceitos, 
comandos, que constam não somente __ d_o artigo, mas de vários 
dos seus parágrafos e incisos. Conseqüentemente, não po·de~ 
mos de forma genérica, fazer um comentário, aqui e agora,. 
sobr~ as mudanças que o Governo pretende que sejam feitas 
neste artigo,-com vistas a implementar a refonna fiscal. 

Penso que é uma questão que poderíamos discutir no 
foro próprio, fazerido tão-somente questão de, mais.uma vez, 
friSãr que minha opini~o é no sentido de que aquilo que o 
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legislador constituinte deixou fixado, estabelecendo, inclusive, 
data, é, a meu ver, uma cláusula pétrea, conseqüentemente 
irreformável pelo legislador constituinte derivado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha opinião sobre 
o entendimento de ser inconstitucional a emenda que agora 
vem a debate e discussão no Sen_ado Federal não é apenas 
arrimada na opinião do Procurador, Dr. Geraldo Brindeiro. 
Ela se apóia também numa manifestação feita pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, através do seu Conselho Federal, 
que emitiu nota sobre o assunto c:;m novembro do ano passado. 

Essa nota da Ordem dos Advogados do Brasil foi, como 
sabem, da lavra de um eminente Conselheiro, Dr. Paulo Lobo 
Saraiva, que é o Coordenador da Comissão de EstUdos Consti~ 
tucionais do Conselho Federal da OAB. A referida manifes­
tação conclui, e vou lê-la, por entender que é f_undamental 
para o esclarecimento da matéria, posto que a Ordem dos 
Advogados do Brasil tem uma história muito- rica·na defesa 
do bom constituc;iQnalismo brasileiro. 

constituinte -originário e suscetível de modificação pelo poder 
derivado, o Congresso Nacional, sob pena de se autotrans­
formar em titular de poder que não possui. 
- Terceiro, no caso-do plebi~cito, a limitação imposta ao 

poder constituinte derivado, pelo art. 29 do Ato das Dispo­
sições Coiistitucionais Transitórias, náo é apenas de natureza 
te~poral Il_!_3S também de natureza substancial. -

Observe-se que não se inclui entre as cláusulas pétie<is 
a República e o presidencialismo. Portanto, seria perfeita­
mente possível, em tese, emendar a ConStituição a qualquer 
tempo, de acordo com o art. 60, por proposta, por exemplo, 
do Presidente da República, para implantar, o parlamenta­
rismo, e pelo voto de 3/5, em dois turnos, dos membros do_ 
COngresso Nacional. 

Sr. Presidente, essa é a síritese do Iileu raciocínio. 
Feito isso, eu gostaria tão "só e simplesmente de aduzir 

alguma~ razões de caráter -que Chamaria material- político 
com rel3:ção à i~conveniêhciã da an~~cipação do pl~biscit~. 

"Em verdade, como está patenteado na liçãO dO . Em primeiro lugar, Sr. Presidente, entendo que a matéria 
mestre italiano Can-otilho, a norma de Direito de cará- ainda_não foi devidamente discutida na sociedade. Estamos 
ter transitório não pode ser objeto de emenda· córistitu- hoje a praticamente um ano do plebiscito, de acordo com 
cional, de vez que não integra a estrutura da lei básica. a data ftxada no texto da Constituição. Ou seja, -:no dia 7 -
A emenda, em caso, seria um desrespeito -à vontade de setembro de 1993, já deveremos estar realizando esse pie­
do legislador constituinte, que inseriu esse tipo de regra biscito, o que nos dá um pouco mais de um ano para levar 
no Ato das Disposições Constitucionais Tr~risitórias, a matéria- ao conhecimento da sociedade, discuti-la em toda 
por conseguinte, fora do arcabouço c.onstity.Qional." a _su_a extensão e~intensjdade. É lógi_co que essa di~cussão 

-E conclU.i a nota da OAB: n~g _.se fará _agora, devido às eleições municipais, que serão 
·"Embora o tema seja inconcluso, só pára efeitos realizadas no dia 3 de outUbrO, em primeiro -tú:mo, e no dia 

objetivos, farei algumas inferências: 15 de novembro - se não estou equivocado -,-em segundo 
a) a antecipação do plebiscito e da revisão consti- turno. 

tuciooal não pode ser efetivada, de vez que não se . Vê-se, pois, Sr. Presidente, que, este ano, praticamente 
pode e nem se deve emendar regra transitória, que, a matéria que vamos debater, sob o ponto de vista político, 
como restou provado, é regra excepcional, é cláusula será alusiva às eleições municipais. Não teremQS. t~mpo de 
resolutiva; debater, na socie_da_d_e, o tema da antecipação do plebiscito. 

b) o pacto firmado pelos Constitucionais e mate- Não vamos ter tempo sequer de verificar, de examinar, de 
rializado pelo texto constitucional deve ser cumprido, esclarecei- a socied~de sobre o que é parlamentarismo e o 
sob pena de transgressão à_ vontade popular, mani- qUe é presidencialismo. Não teremos tempo sequer de discutir 
festaçla pelo poder constituinte ori!P.-n ... áriO; · se convém ou não retornar a monarquia ao País, ou se devere-

······· ····•·--:~·--~--~~-···u:·.·····u•·•wv••·~:· ···~~·····-· - -m·os·inanter a felina republicana devida, opção feita pela socie-
d) razõesdeordemrneramenteoperacional.como da~e brasileira em 15 de novembro de 1889. 

a realização de um pleito eleitoral, não podem quebrar 
a rigidez constitucional, instrumento de garantia dos 
princípios e· nonnas por ela estatuídos; - -

e) a OAB foi, é e será sempre contra qualquer 
tipo de modificação injustificada do texto constitucio­
nal, porque só não defende a ConstituiÇão quem não 
tem Constituiç!_o." 

Assim Seiiido-;sr.-presidente, ao lado dã opinião do Procu­
rador Eleitoral, a Ordem dos Advogados do Brasil também_ 
perfila o mesino ponto de vista. Eu poderia trazer muitas 
outras opiniões nesse sentido, inclusive do Procurad.or-Geral . 
da República, Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, que, em 
entrevista publicada em O Estado de S. Paulo, defende igual 
pensamento, juntamente com outros doutrinadores e estudio­
sos da matéria. 

Sr. Presidente, gostaria de sintetizar a nlinhã -opinião, 
dizendo, primeiro, da impossibilidade jurídica de alterar dis­
posição constitucional de caráter transitório, sobretudo quan­
do o legislador constituinte origináriO já deTX:ou claro não 
somente o dispositivo, mas ·também fixou teniporàlmente a 
data de. seu termo. · 

Em segundo lugar, a cronologia do Ato das DiSpoSições­
ConstitucionAis Transitórias representa ã decisão do poder 

Ora, Sr.· Presidente, se este vai Ser uM ano qUe; conse­
qüentemente, não permitirá qu_e discutamos a 1Il3téria, por 
que antecipar o plebiscito, se essa antecipação virá em detri­
mento da boa discussão que o assunto deve merece.r na socie~ 

. dade brasileira? 
Então, -por questões práticas, por motivos de ordem mate­

rial, acredito que é de todo inconveniente esse debate, sem , 
querer inquinar a inconstitucionalidade da matéria. A anteci­
pação do plebiscito fará com que a sociedade seja chamada 
a se manifestar sobre um tema tão _importante sem a prévia 
preparação, votando-se sem saber em que nem por que se 
está votando. De mais a mais,._Sr .. Presidente, ainda, dentro 
do campo das questões que eu chamaria de ordem material, 
goj~ria_ de lis~ar mais _ _uma. 

Entendo que a antecipação do plebiscito não pode ocorrer 
antes de discutirmos a. legislação eleitoral e part_idária. 

Digo sempre -e o que vou dizer não constitui novidade, 
verdade cediça - que não podemos discutir sistema ou fonna 
de governo sem antes termos discutido a questão eleitoral 
e partidária que a tudo precede. O sistema --político é um 
todo que se divide nos subsistemas eleitoral e partidário; e, 
antes de olharmos a forma de governo, temos que buscar 
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compatibilizar o sísteina eleitoral e o sistema partidáriO COffi 
o sistema de goveino q'ue viermos a adotfL!. 

Pergunto-me se poderemos praticar, por exemplo, um 
verdadeiro parlamentarismo- e aí quero me-dirigir àqueles 
que defendem o parlamentarismo - com- voto proporcional, 
com uma estrutura partidária que enseja a- atomíz3ção;·a Pul­
verização das legendas, ou seja, o estado partidário caracte­
rizado pela inexistência de Partidos dominantes, sem condi­
ções, portanto, de proporcionar o estabelecimento, no Parla­
mento, das chamadas maiorias estáveis capãzes de assegurar 
assim a gov~mabiliº-a,_de no sis~e_r_na parlamentar. Se esse racio­
cínio é válido na ótica dos parlamentaristas, sê-lo-á também, 
Sr. Presidente, na ótica dos presidencialistas. Não poderemos· 
ter um sistema de governo que seja expressão de uma vontade 
nacional se ele não se apoiar solidamente num sistema político, 
de modo_ especial, num sistema partidário e num sistema elei­
toral que lhe dê solidez, segurança e perenidade. 

O que advogo, Sr. Presidente, e o faço com convicçã_o, 
é que não podemos, em absoluto, antecipar o plebiscito sem 
enfrentarmos uma questão que está submetida à noSsa delibe­
ração, que é discutir o síStefuaeieitoral, que é discutir o" siStema: 
partidário, de dar ao País um estado partidário que seja confor­
me ao sistema de governo que desejamos praticar. Não Pode­
mos, também, construir urrl."a eStã.bilidade política no País se 
não formos capazes, de'iguàl forma, de termos uma lei eleitoral 
que seja adequada .aos reclamos do nosso-povo e da nOssa 
gente. 

São essas as questões, a meu ver, mais águâas, .que-não 
podem merecer dilação. A··meu ver, estamos· colocando o. 
carro na frente dos bois, o depois antes do antes. Então, 
o apelo que faço nesse instante_ é que não anteciperrios o 
plebiscito; que manteDhamos a Constituição cOrri o e"" la assim 
já o estabelece. 

Sr. Presidente, não queria encerrar ·este discurso sem 
aírida produzir um outro arguf!1ent9 que me parece extrema­
mente adequado à questão que hoje estamos .. discutindo. 

Entendo, Sr. Presidente, ·ao contrário do que muita gente 
diz- estou convencido disso -, que a Constituiçao de 1988 
criou uiri. novo presidenciaJismo. Não estamos mais praticando 
em nosso País o presidencialismo concebido na Carta de 1891. 
Como sabem V. Ex~'; o·constitucionalismo concebido na Carta 
de 18-9] foi resultado, até certo, do transplante do chamado 
constittidóilãlismo americánO, reSultado da enorme influência 
que Rui Barbosa exerceu na elaboração do texto constitu­
cional ~quela época. 

Aliãs. nurica. é". ociosQ_}embrar que, de alguma forma, 
co-mo. Rui B3rbosa fez a revisão constituclonal.do texto de 
1891, a pedido do Presidente da República, por ser ele, talvez, 
do Ministério a pessoa· mais habilitada a examinar o texto 
que a comissão constitucional submetera ao Presidente, ele 
deixou-se empolgar pelas constituições americanas;-que goza­
vam de'enorme prestígio, como-ainda hoje gozam, a tal ponto 
que TocqúeVille - nunca é delnais conhecer -, quando foi 
à América eSCrever Seu trabalho sobre instituiÇões peniten­
ciárias americanas, ter se empolgado tanto por essas institui­
ções que ousou, inclusive, fazer um livro sobre as mesmas, 
que se converteu numa das obras-primas da ciência~ pOlítica 
brasileira, que é a "Democracia na-América". Então, repito, 
as. instituições políticas americanas gozavam--como ainda go­
zam, hoje, mas sobre~udo no século passado, de enorme pres­
tígio. Rui Barbosa, de alguma forma, e outros tan~os, inclusive 
a Comissão incumbida de elaborar o projeto da Constituição, 
se deixou e_mpolgar pelo modelo americano, concebendo não 

somente o Estado Federal,. fx>is éramos um EStado unhálio, 
e criã.mos um Estado. composto - composto por ·subordi­
nação, como dizem os constitudonalistaS. Nós transplantamos 
o presidencialismo e o copiamos até o nome, porque o Brasil 
passou a s.e chamar Estados Unidos do Brasil à semelhança 
dos Estados Unidos-da-América do Norte. 

A() transportarmos as instituições americanas para o País, 
que ficaram expressas· na Carta de 91, nós, de alguma forma, 
começamos a praticar algo .que não tínhamos experiência. 
Foi co que aconteceu com relação ao presidencialismo. 

Sr. Piesidente e Srs. Senadores, fomos, ao longo da Histó­
ria, de 1889 ou1891, se quiserem, à até praticamente a 1988 
-_100 anos -, pr-aticando o presidencialismo, que 'não era 
o presidencialismo americáno, posto que este, no transplante, 
sofreu algumas dificuldades na sua implantação em nosso País. 
E, fiela prinieira vez, estamos praticando -·graças· à Consti­
tuição de 1988- um verdadeiro" presidencialismo, que se cã.fac­
teriza c9m0. o presidencialismo americano por exata eqtiipo­
tência de poderes, ou seja, a presença de um Executivo apetre­
chado a governar e dirigir um. Legislativo capaz não somente 
de legislar mas de fiscalizar~ e um Judiciário que goze de 
total independência e que possa agir independentemente de 
provação das partes. 

o· Si-. Ronan Tito -Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR: MARCO MACIEL - O-uço V. EX' com muito 
prazer. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Sena·dor, é sobre uma pergun­
ta, pOrque eu 'i!ntehâí que o Senador José Fogaça havia feito 
a mesma perguntà, no entanto eu me deslocava naquele mo­
mento ·do gabinete para·o plenário, quando se falou sobre 
a cláusu_la pétrea. se não me engano, neste momento estamos 
ap·enas discutirido a antecipação da data do plebiscito. Na 
verdade, V. Ex~ julga - e a sua opinião para miffi é muito 
importante, porque se trata de Professor de Direito, jurista 
brilharite. Por que ê cláusula pétrea? Por que se trata de 
uma clásula que mexe nas disposições transitórias? Faço esta 
pe_~g~nta, porque sei ·que nóS teremos em breve a votaçã do 
acertO fiSCal e a opinião de V. Er não só. vai rrie respaldar, 
agora, mas também vai me respaldar para a questão do acerto 
fiscaL Agradeço a V. Ext 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Ronan Tito, 
para esclarecer da melhor forma ainda a questão, entendo 
que cláusulas pétreas não são apenas as cláusulas que constam 
no§ 4~' do art. 60 e, sim, ·outras tantas que, pela sua natureza, 
assim nós podemos caraecterizá-la. Parto dQ seguinte racio­
cínio: que o Podei Con-sfituinte derivado, por ser o Poder 
constituído e instituído, não é ilimitado, não é autônomo. 
Portanto, ele sofre aquelas limitações que decorrem da própria 
natureza do Poder Constituinte derivado. 

--·- Então, mencionava, aqui, que além daquelas cláusulas 
pétreas expre.5!'1S que estão no § 4'? do art. 60, como, por 
exemplo, nã<.. ~c admite a apresentação de emenda tendente 
a abolir a Federação, eu diria que há outras como o direho 
de garantias individuais, que não estando expressamente no 
texto constitucional, não deixam de ter, também, a caracte­
rística _de imodificabilidade. 

Essa que di~, pór exemplo, que a limitação temporal 
sofre o poder de reforma. Não se pode modificar a Consti­
tuição durante o estado de sítio. Isso não está entre as cláusulas 
pétre~s. mas decorre da leitura do texto_ constitucional. Então 
há uma limitação temporal ou limitação circunstancial no po-
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der de reformada Constituição. Como, também, por exemplo, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
nãosepodemodificardispositivodenaturezaemqueoConsti- a palavra, pela ordem de inscrição, ao riobre Senador Hugo 
tuinte originário tenha fixado a sua data, o seu termo. Como Napoleão. 
é-o caso do art. 2~> do Ato das Disposições ConstituciOn-ais 
Transitórfas, que fixa, exatamente, 7 de setembro. Então, O SR._ HUGO NAPOLEÃO (PFL- Pl. Para discutir. 
o legislador constituinte originário não somente estabeleceu Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senapores, 
oplebiscito,masfixou-lhetambémadata,fixou-lhe~condiçõa quero registrã.f, inicialmente, que aqui n·ão falo na qualidade 
temporal de quando se deveria exerçitá-lo. Assim como v. de Presidente Nacional do Partido da Frente Liberal; falo, 
Ex• foi autor de um_ outro dispositivo_ a meu ver também isto sim, na condição de parlamentar, de Senador. Estou, 
cláusula pétrea na Constituição_ que diz respeito a revisão portanto, transmitindo_ uma opinião estritamente pessoal, 
constitucional. m~sro._o porque na última Convenção- Nacional do PFL, no 

OlegislatorconstituinteoriginátiófixoU:áô.atadarevisão. dia 19 de março do ano passado, houve uma pesquisa, l,lma 
A meu ver 0 legislador constituinte derivado não pode alterá- . enquete realizada com todos os convencionais participantes. 
la, pode fazer uma dilação para a sua copclusão, posto que A maioria deliberou em favor do parlamentarismo. Não foi 
não fixou data para o seu termo. Portanto; não pode alterar uma ampla maioria, mas foi maioria. 
antecipando-o ou retardando-o. E_ntão, essa é a minha noção Então, não devo e não vou pronunciar-me na q~,~alidade 
de cláusula pétrea, ou seja, não são cláusulas pétreas aquelas de Presidente do PFL. Sei que não estamos discutindo o méri­
que expressamente estão no texto constitucional e forma: níti-- to, obviamente, estamos discutindo a preliminar • de acordo 
da, clara, mas aquelas que defluem da leitura ordenada e com o texto da emenda proposta, ou seja; se devemos ou 
correta do Texto. não antecipar para 21 de abril do próximo an-o o plebiscito 

E, por fim, nobre Senador R_onan Tito, me~-s 3."fguJ?leiltos que vai decidir sobre a forma e o sistema de governo. 
não residem apenas na questão legal ou na questão constitu- Sr. Presidente, gostaria também de delinear, inicialmen-
cional, meus argumentos são também de orde_m.~;:ttelj~l. _ t~_~_que já tive a oportunidade de externar que, para ·o meu 

Eu não entendo por que, Sr. Presidente, Srs~ Senãdore's, gosto, seria forma de Estado e forma de governo, compondo 
antecipar o plebiscito. Nós Dão fizemos o· debate sobre essa a forma de Estado a monarquia e a república, e, componho 
matéria. Vamos agora ao debate das eleições municipais: As ~ foima de governo o Presidencialismo e O· parlamentarismo. -
eleições municipais vão tonia_r o restante do ano, postq que E eXplico o por quê. Já tive a oportunidade de verifiCar n-os· 
o segundo turno só se realiza em 15 de novembro. melhores doutrina dores internacionais: A partir de Hans Kel-

No próximo ano~ tão logo se inicie, vamos fazer o plebis- sen, na sua "Teoria Geral do Estado"; Carré de M3lberg, 
cito sem que tenha sido a matéria adequadamente discutida? em livro do mesmo nome; e Duguit, em "A separação de 

Por ess<J. razões, Sr. Presidente, entendo que nós _não PodereseaAssembléiaNadonalde1789.0Prímeírosálienta 
podemos e nem devemos acolher a referida _eme~da .. São ra~ que as formas de Estado são _a república e a monarquia. Mas 
zóes que apresento em caráter pessoal, -mas convencido da como~ os estudiosos da matéri~. os pátrios julg~m, como Pedro 
legitimidade das minhas ações. E mais,-creib que deveríamos Calmon, como _Temístocles Brandão Cavalcante, tvfa_,chado 
utilizar o tempo de que dispomos, agora, para votar a reforma Paupério, que o coueto Seja dizer forma de governo, não 
das legislações eleitoral e partidária. Isto sim, é algo que não tocarei mais na matéria. Estes consideram que a forma de 
pode merecer mais adiamento, posto que o te_xto Qa_Consti~ -·Estado é o Estado unitáriO ou descentralizado. Então, tendo_ 
tuição estabelece que as alterações em matéria eleitoral têm em vista que os nossos melhores estudiosos da "Teoria Geral 
que ser feitas um ano antes do pleito. Se não alterarmos do Estado" consideram que e_ssa forma é adequada, não insisti-­
isto este ano, no ano de 1994 teremos eleições e essas são rei. Se bem que, verdade seja dita, eles, em nenhum mõmento 
matérias que. conseqüe-ntemente, não podem ser aliéradas falaní a respeito de sistema de governo. Mas já que está afixado 
a partir do segundo semestre Qe 19~3. ___ _ _ _ na ConstituiÇão e, especifiC~mehte, .no Ato das Disposições 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. concluo,_portanto, aS mi- COnstitUcionais Tránsit6ri3s, n~ô há maiS o que discutir. 
nhas palavras, defendendo, mais uma vez, á idéia de que Creio que esta antecipaÇão é extr_e-m:ainente rrociVa .. E"sta­
não temos por que, em que pesem aos nobres propósitos mos, Sr. Presidente, com um ·calendário eleitoral que prevê 
dos seus autores- Deputado José Serra e Senador José Richa um prilneirO turno de eleições a 3 de outubro. e um segundo . 
-.do autor do substitutivo- Deputad9 Roberto Magalhães, turno no dia 25 de novembro. No mês de dezembro, os tribo­
meu companheiro de Bancada-; em que pesem aos nobres _nais regionais eleitórats:aiiidã estarão diplomando os eleitos; 
motivos e as relevantes razões, Sr. Presidente, mais.urna vez, depois, no mês de janeiro, os eleitos tomarãç posse; no mês 
friso: entendo não somente desaconselhável sob Q_ ponto de de fevereiro vem o carnaval que, sabidamente, é uma data 
vista jurídico-corist:i_tucionru, como íncórtveniehtef sob o ponto que int~rrompe a seqüênCia dos dias úteis no Pafs. -Então, 
de vista prático que se antecipe o plebiscito. t.\ntes -façamos vamos ter mUito pouCos dias para expressar,. através do rádio, 
a reforma da legislação eleitoral-partidária; antes discuta11.1os da televisão, da imprensa escrita e falada, obviamente, para 
a matéria com a sociedade brasileira. Creio que a não-ante- transmitir as novas impressõe_s, ·para -debater, para dialogar, 
cipação nenhum prejuízo trará para que o eleitor brasileiro, para -proritover Os eilContros necessários a que as teses, a 
perto de noventa milhões, venha a exercitar com pleno_ conhe- _ gue as doutrinas possam ser do conhecimento geral de todo 
cimento de causa_ o seu voto por ocasião do plebiscito, que 0 País. 
desejo venha somente a se realizar no dlã 7-de set~rilbro Masháumargumento_grave,Sr. Presidente,queninguém 
de 1993. está considerando, _e _é para -isso que éu gostaria de chamar 

a atenção dos Srs. Senadores. É que estão querendo derrubar 
justamente uma emenda que foí de iniCiativa popular, unia 
emenda que rtão partiu propriamente dos Senadores, embora 
haja outras evidentemente no mesmo sentido, como a Emenda 

Durante a discurso feito pelo Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Alexandre Costa, i" Vice-Presidente1 deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

.. , 
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Popular n<:> 20. 7q4, estabelecendo que "No dia 7 de s_etembro 
de 1993 o_ eJeitorâdo __ de..fi_nii'á;--através -de plebiscitO, a forma 
e o sistemà de governo a vigor3.r no País; com os seus dois 
parágrafos. . . 

Então, hoje, o Congress_bo Nacional deseja d~~~bar a 
emenda que veio. do povo, para ~izer: o- po_vo ~-~~á- errado, 
o povo está deseJando ao contr~no. 9 que a·povõ que_r_é_ 
votar no dia 7 de setembro! Mas val ser obrigado a vOtar 
antes, vai ser obrigado a votar no dia 21 de abril. Onde é 
que nó.; estamos? A Constitutrlte foi jU.Slarilente a -exPreSSão_ 
da soberania popular. Nós é que vamos antecipar um plebiscito 
que o povo quis que fosse no dia 7 de s_etembro? Então, 
já não entendo mais nada. At ho que é um_ d_esrespeito à 
vontade popular. - _ 

Já tive a oportunidade de encaminhar a matéria po~- Oca­
sião da votação da emenda_do Senador José Richa. Recebi 
de _S. Ex~, aliás, uma simpátiCa carta na-qualele- pedia; iniCial­
mente, que eu aprestasse o meu voto--pela antecipação do 
plebiscito e apunha, de maneira estritamente gentil e atencio­
sa, um post scriptum, no qual dizia: "Meu caro Hugo, sei 
que você é presidencialista, mas mesmo assim faço um pedido 
a você, não custa tentar. "Assinado: José Richa". 

!ustamente por ser presidencialista, tãmbém, é que não 
deseJO a antecipação do plebiscito, pois quero ·que ele se pro-­
longue_ e se perpetue. Aliás, pelo meu gosto pessoal nem 
haveria esse plebiscito, maS isso não é um assunto pafa agóra. · 
Deixarei para a ocasião oportuna e, então, apresentarei os 
meus argumentos. 

Mas, Sr. PreSidente, falando em plebiscito há alguma 
coisa: extremamente interessante. Quando da proclamação da 
República, o Governo ProvisóriO baixou o Decreto n9 1, que 
dizia, em seu art. 1~: 

"Fica proclamada provisoriamente e deCretada co,;; 
mo forma de governo da Nação brasileira a República 
Federativa." · -

Em seu art. 79 , o decreto estabelecia que se deveria aguar­
dar, em todo o caso, a manifestação popular, ou s_eja, o ple-
biscito. _ . __ . 

Como o plçbiscito não ocorreu, em 1_893, por uma dessas 
circunstâncias, o Almirante Saldanha da Gama-, voltando-:-se 
contra Floriano Peix"Otó, pedia a volta da monarquia e, conse­
qüentemente, a realização do plebiscíto, cítcunstância qtie 
nunca aconteceu. Saldanha da G_arna-_chegou a fundear na.vios 
na Baía de Guanabara para atacar o Presidente FlOriano Pei­
xoto. Foi a revolta da Armada. Não consegUiu seu intento, 
porque Flori"'no fez um entendimento com o Presidente Clea­
veiand, dós Estados Unidos-, q~e ~andou uma-frota a_~ericãrla 
atacar a frota brasileir: 4ouve, inclusive, conflitos rio mar. 
Esses fatos estão magnificamc::nte registrados em dois_ livros: 
o primeiro deles, chamado '~A Dipiornacia do Marechal", 
de autoria do Embaixador Sérgio Corrêa da Costa, narra espe­
cificamente o que houve, dizendo que o próprio Saldanha 
da Gama cobrava o plebiscito. _--_ _ _ 

Aliás, a Marinha brasileira, em publicação oficial, de 
autoria de Antônio Luiz Porto e Albuquerque, considera que 
"a intervenção violenta norte-americana explica-se pelo inte- _ 
resse dos Estados Unidos em evitarem a restau.raçã_o_roonár­
quica••. Ora, desde a proclamação- da República foi previsto 
um plebiscito e UãO se realizou. A Históda-tem-seUs.meandros 
a História sabe O que faz. Não sefii""ãiora que_ nÓs \l'amo~ 
descumprir, Sr. Presidente, Srs. Seriadores-, aquilo que estabe_­
leceu o povo, através de uma· emenda_ popular consignada 

_ DQ ~to das Disposições Constitucionais Transitórias de nossa 
Carta! _ _ 

Sr. Presidente, quanto às argumentações do eminente 
U~er ~arco Maciel em torno do parecer do Dr. Gerãldo 
Bnndeuo .• Subprocurador-Geràl da República junto ao Tribu-­
n~ Supenor Eleitoral, é e~id_ente~ente inequívoca a situação, 

-nao obstante as ponderaçoes respeitosas do eminente Senador 
~osé Fogaça. O artigo das DispoSiÇões Transitórias decorre 
Justamente do poder originãrio, do poder constituirite. Não 
pode o poder derivado, agora, alterar aquilo que: 'foi delibe­
rado antes. Mas não se diga, também, que o ajuste fiscal 
proposto ao Cong~esso Naciqnal está na mes:m,a situação e 
na mesma razão do que a antecipação do plebiscito. Não 
~tá, ~xa~mente porque O§ artigos de disposição transitõi'iã 
nao fazem parte do corpo permanente; fazem parte parã viger 
durante um certo lapso de tempo. 

Tive a honra de trabalhar muitos anos no escritõriO do 
sãtidoso ex~Ministro \lítor Nunes Leal no Rio- de Janeiro 
que.fOi"Ministro eminente do Supremo 'Tribunaf Federal, in~ 
tradutor das súmula_s_ de jurisprudência e da própria capad­
dade de computadonzação daquela mais alta Corte de Justiça. 
~ fOI ele_,_ lamentaVelmente digo, de passagem, aposentado 
JUStamente com os MinistrOs Hermes Lima, Evandro Lins 
e Silv-a, que llas.Ceu no mfm-Estado, no Piauí, e o Ministro 
Gonçalves de Oliveira. A- revolução de en,tão aposentou justa­
~entC: os dois ministrOs nomeados pelo ex-Presidente Jusce­
lino Kubistchek e pelo ex-Pre_sidente João GoUlart: Foi U:fua­
perda para o Supremo Tribunal Federal. Trabalhei muitos 

_ an?s E_?m Vitor Nunes Leal e foram meus colegas nesse escri­
tório o. Minístro losé_Paulo Supúlveda Pertence e o Ministro 
Célío Borja.-Este; jurista resPeitado e eminente que é, magis­
trado que foi, iguãlmente resp"eitado pela Nação, em recente 
declaração_ considerou "temeridade" _antecipar o plebiScito, 
pois isso contraria toda instrumentação da norma jurídica. 

Sr. Presidente, vale a periã lembrai--que esses argumentos 
são valiosos porque é preciso que a Casa, no momento de 
toma~ uma decis-ão tão importante, lembre-se de que há toda 
uma mstrumentação jurídica sobre a matéria. 

Queria salientar, também que, no momento em que o 
País, com 15D milhões de habitantes, com os mais _variados 
problemas, tais como educação, saúde, doenças endêmicas, 
problemas sociais graves de habitação, saneamento com toda 
a-legislação que tem para cUmprir, e que deverá regulamentar 
a ConStituição Federal, estamos tratando de um problema 
9ue_ não di~r de,_ somenos importância, mas que não terá 
mtnnsecamente para a pOpulação brasileü~ tantà iiitportância 
quanto têm, evidente e efetivamente, esse·s problemas a que 
aludi. · 

Já tive a oportunidade "de expender o meu PenSamento 
em ~iversas ocasiões: na Assembléia Nacional ConstitUinte 
quai •. 1 "' f~zia parte da subcomissão do Poder Executivo; quan­
do pertencia à Comissão- de O_rganização dos Poderes e sistema 
de Governo e no próprio Plenário, onde debati por inúmeras 
vezes. _ c ~ o 

-:--Já tive a ocasiãO de-traiiSrilitir o einu pensamento, reite­
radas ~~zes _nest~- Casã. Numa delas. em aparte que solicitei 
ao emmente mestre Josaphat Marinho, expus o emu pensa­
mento presidencialista e os argumentos que me levam a ter 
essa convicção, esse entendimento. 

-0 Sr. Jarbas Pa~arinho- Perniite-ffie·v: Ex~ um aparte, 
nobre Senador Hugo Napoleão? 
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O SR- HUGO NAPQLJlÃO ---,Com muito prazer, emi­
nente_SenaQ_or, MinSitro e amigo Jarbas Passa~nho. 

O Sr- Jarbas Passarinho - De todos os títulos prefiro 
o terceiro. 

O SR- HUGO NAPOLEÃO -:0 que me encanta e me 
desvanece. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Estou escusado. de_ dizer_ que 
peço o-aparte porque estou prestando atenção aos argumentos 
de V. Ex• E como não os conhecia naturalmente, estou tendo_ 
o sabor de recebêMlos no momentq, como esponja que sou 
para receber esse tipo de informações tão preciosas, tão bem 
articuladas mentalmente. Jlá pouc_o dizia, nObre Senador, que 
não fiz viagem a C:inossa, ·mas que agora aceito perfeitamente 
que se faça a antecipação, porque 21 de abril de 1993 corres­
ponderá a uma antecipação de cerca de quatro meses_ em 
relação ao texto constitucional. Antes não, antes seria pratica­
mente um risco de uma antecipação ser feita COm uma ~nflriên­
cia grande da Câmara, como houve, do Senado, em seguida, 
sobre a opinião pública, e poderia surgir no plebiscito a prefe­
rência por um regime parlamentarista. Como ficaria um gover­
no presidencialista durante três ·anos ainda ante o repúdio 
de um sistema de governo pela própria opiiliáO.pública? Agora 
não. O que vejo de vantagens agora, nobie Senador, é que 
poderemos utilizar esse períOdo de quatro meses como mo­
mento didático para que se discuta o parlamentarismo e o 
presidencialismo, porque a imensa maioria da pópiilação ainda 
não sabe fazer a diferença disso nem sabe sair da linha_ me:ra­
mente acadêmica para a realidade nacional, ou as diversas 
realidade_s nacio_nais. Eu, no momento_ que'fale~, referi-me 
àquilo que depois _o professor de direito, Inenibro dõ seu 
Partido e Líder do _Governo, que é o Senador Marco Maciel, 
falou, a cláusula pétrea. Salientei que era um assuntO- qUe 
deixaria aos doutores en;tlei. Agora pergunto a V. Ex• apenas 
isto: sendo este o argumento fundamental não ha_verá ainda 
urso, no caso de a inconstitucion~lidac;le_ser flagrante, para 
o caso de aprovaçãO pelas duas Casas, um ação dirta df: incons­
titucionalidade.ser impetrada junto ao SuPremo? EntãO, creio 
que o risco é menor no momento emq ue eu·o aprovo. Porque, 
pura e _simplesmente, dá razão de pronto aos juristas que 
pensam como o eminente amigo está- e-xpondo. É a_ dúvida 
que este "barão destronado" pede a V. Ex~ - barão ·em 
nome da Monarquia que espero, um dia, seja restabelecida 
no País e que eu possa ser o Barão .. de~Jupuri. Então, é a 
pergunta que faço a V. Ex•. 

O SR- HUGO NAPOLEÃO- Eminente Senador Jarbas 
Passarinho, os barõ_es são, evidenteme~t~e, admiraáos ·até-peJa 
República. · · .-

Temos um caso, do Barão do Rio Branco que, -_ap)_Ongo 
de tantos anos, foi Ministro de Estado _das Rel~çpes ExteriOres 
e era barão insigne: 

O Sr- Jarbas Passarinho -Para mim, ele, sendo filho 
de Visconde, foi rriais expressivo que o_ pai. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO :_ É verdade. É um fato 
curioso: Mas foi porque -veio a Repciblica; se não, sê-lo-ia 
também. 

O raciocínio de -v. Ex~ é linear, é primoroso: É claro 
que resta sempre a possibilidade de um recui'S:O. ao SUpremo 
Tribunal_Fe~eral,_ para dizer~ em últim~ instância e anális2 
da constituctOnahdade ou nao da- medtda ora proposta. h 
inegável. -

Na minha arg\lmentação, acredito que haverá pouco tem­
po para que possamos transmitir à Nação, através-da televisão 
e do rádio, justamente em função dessas datas_ a que me 
referj-, -de eleições em primeiro e segundo turnos - e 7 de 
setembro seria um data mais adequada ... 

O_ Sr. Jarbas Passarinho -Se V. Ex~ me permite- a 'impo­
lidez de insistir ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Partindo de V. Ex• nunca 
se~á iJ?poljdez. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Esse é um dos pontos que 
mais me preocupa, porque, logo em seguida, em outubro, 
teremos a revisão constituciorial. É--de se supor que essa revi­
são constituciomi.l já se faça com a preferência; não é de 
se supor, é fatal que se faça com a preferência pelo sistema 
de governo que o plebiscito tenha indicado. Teríamos apenas -
um mês; ao passo que se tivermOS de abril até setembro ou 
até outubro, no caso 4 a 5 meses·, poderíamos ter uma prepa­
ração- da opinião pública muito mais segura para a decisão 
que vai ser tomada no plebiscito. Não sei, V. Ex• é um jovem ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Muito obrigado. Não é 
tanto assim, mas agradeço penhorado. 

O Sr. JH.l'bas Passarinho- Também não me iludo muito 
com certas classificàçõt;s. Dizem que sobre a mesa de Me 
Cartney havia uma frase: "A juventude é um estado de espíri­
to". Pode a,té s_er, mas_ a 6iologia não perdoa. Estou citando 
a juVentude de V. Ex~ para me referir à adolescência, provavel­
mente, quando votamos, em 1961, o outro plebiscito. Aquele 
plebiscitO foi totalmente artificial, manipulado. A população 
brasileira não votou pelo presidencialismo porque tinha convo­
cação presidencíatista; foi uma coisa açodada, feita sem o 
tempo e sem a capacidade que teremos agora para discutir 
amplamente numa televisão. Esta é a colocação que faço a 
V. E~, menos como forma sub-reptícia de apelo. 

OSR- HUGO NAPOLEÃO- Compreendi perfeitamente 
e devo dizer que, quando V. Ex• lembrou o período do parla­
mentarismo de 1961, io iDo tempore, como diriam os latínoS, 
·àquele ~e~po, os nomes en1-m os mais eniinentes_: Tàncredo 
Neves, Brochado da Rocha, Hermes Li~n.a e, nem por isso, 
acredito que tenha deixado de ser um desastre, t:i1vez até 
porque impropriamente institucionalizado. 

Mas continuo com o meu pensamento de que a data 
de 7 de setembro perinite maior flexibilidade e maior tempo 
para que possamos debater a matéria. E recol_l:lo, ~lllito grat~, 
as sempre inteligentes e generosas observações de V. E-x~. 

Sr._ Presidente, considero que nós; ao promovermos a 
presente votação, devemos pensar e pensar bem. Pensar e 
amadurecer aqui, agora e mais adiante, quando da discussão 
.da matéria de fato. E da .m~s_ma. ma[leira que e11_cami~he.i 
a. votação por ocasião da Emenda José Richa, hoje a discuto 
com argumentos, naturalmente, mas embasado p.o meS'f!lO 
espírito, devo f_azer Um apelo aos eminentes pares: um apelo 

-pessoal, repito, não um apelo partidário, mas qp1 apelo pela 
reflexão e pela República! 

E.ra o que tinha a di~r ,_ ~r. Pre~idente. (Muito bem! 
Palmas.) -- - · -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre ·senador Nelson Carneiro para di~tir 
p matéria. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discu­
tir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, poucas e rápidas obser­
vações. 

Escutei, com o encantO de sempre, o _ilobre Senador Dar­
cy Ribeiro e venho aqui trazer alguns esclarecimentos às decla­
rações formuladas por S. Ex•. 

A primeira manifestação parlamentarista, no Brasil repu­
blicano, ocorreu no Rio Grande do Sul no ano de 19-47. Apro­
vada a Constituição de_ 1946, a Assembléia Constitliiilte do 
Rio- Grande do Sul votou uma ConstituiÇão parlamentarista. 

Entre os parlamentaristas daquele tempo estavam João 
Goulart e Leonel Brizola; assinaram a Constituição parlamen­
tarista. Até por acaso o attúil Governador do Rio de Janeiro 
funcionou como secretário ad hoc, já que o secretário efetivct 
não quis assinar porque ia impugnar a deliberação. 

O processo veio ao ·exame do Supremo Tribunal Federal 
e aí então caiu o sistenia parlamentarista criado no Rio Grande 
do Sul, em oposição à Carta de 1946, presidencialista. E foram 
restabelecidos os poderes do Governador Walter Jobim que 
se havia transformado de um Governador presidencialista num 
GoVernador parlamentarista. 

Em 1961, numa hora de aflição neste PaíS, ó Congresso 
Nacional, sem um voto contra e desde o primeiro dia, no 
dia 25 de agosto, afirmou que a sucessão do Sr. Jânio Quadros 
teria de ser feita na forma -da Constituição e-o pode-r passaria 
ao Sr. João Goulart. Está nos Anais do dia 25 de agoStO. 

Vejam V. Ex~\ isto ocorreu no dia 25 de agosto, no _ 
mesmo dia da posse do Sr. João Goulart. Não houve_ um 
só discurso durante aqueles dias que propugnasse a substi­
tuição do Sr. João Goulart por outro nome qualquer. Os 
prováveis sucessores - Ranieri Mazzilli, Presidente da Câma­
ra, e Moura Andrade, Presidente do Senado --afirmaram, 
desde o primeiro momento, que o poder deveria ser transfe­
rido ao Sr. João Go_ulart. Era natural e era precisó viver 
aquele momento, porque, naqueles dez dias de angústia, o 
Congresso Nacional deveria votar uma lei que propiciásse 
a posse do Sr. João Goulart, em face da declaração pública 
e do manifesto _ _assinado pelos três- chefes militares de que 
não permitiriam a presença do Sr. João Goulart no território 
nacional. 

Os que lutaram naquele tempo, os que viveram aqueles 
momentos devem merecer a gratidão da Nação e não a crítica, 
que se repete sem se conhecer os fatos. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que o erro não foi dos Parla­
mentares que votaram a Emenda Raul Pilla, que já estava 
em curso no Congresso Nacional,_ antes de 25 de agosto. O 
erro foi da escolha dos presidencialistas designados para presi­
dir os Ministérios, prinieirbs Ministros. O Sr. João Go"-Ulart, 
de volta do exílio, de volta da Europa, depois de ter afirmado 
pelo telefone, reiteradamente, a Afonso- Arinos, a Saõtiago 
Dantas, a mim e a todas as pessóas que com ele conviveram 
- e isto está nos Anais - que aceitaria- qualquer solução 
que evitasse o derramamento de sangue ao passar pelo Rio 
Grande do Sul. se contaminou com a ilusão de que seria 
uma rainha da Inglaterra num sistema parlamentar em que 
todos os atos eram assinados, obrigat0ri3.riiente, pelo Presiw 
dente da República, Chefe de Estado, pelo Primeiro-Ministro 
e pelo Ministro da Pasta. 

Não há, na histói:i;a parlamentar do mundo, um sistema 
parlamentar que atribui ao Presidente da República, Chefe 
de Estado, a presença obrigatória em todos os atos. Portanto, 
o Congresso Nacional não quis criar uma rainha da Inglaterra, 
mas fez o que devia: salvou a ordem democrática~ entregou 

o poder ao sucessor legítimo do Sr. J~io Quadros e marcou 
para outro mes antes da eleição a realização do plebiscito. 

O que houve_foi a precipitação do plebiscito e isso deter:. 
Minou o quê? A-queda do -parlamentarismo? Não. Em 1964, 
o que caiu foi o p;reSidencialismo do Sr. João Goulart e não 
o ~iSt~I!!a __ ~!~mentar que havia sido in~tituído em setembro 
de 1961. Portanto, o plebiscito é que foi oportunista, -e o_ 
oportunista pagou com a derrota, com a Revolução de 1964. 

Quero~ rapidamente, da brilhante oração do nobre Senaw 
dor Marco Maciel, destacar um aparte relevante. S. Ex~ acen­
tuava a antecipação política para entender que não era justo 
porque era necessário compatibilizá-la com a legislação eleito­
ral e partidária. Todos nós estamos certos disso, mas, para 
isso, quanto mais cedo fixar-se o sistema -ae -governo que 
vai pt:esiôir a revisão constitucional em outubro de 1993, tanto 
melhor, para que se possa fazer uma legislação eleitoral e 
partidária que a ela se ajuste .. 

De modo que, ao invés de ser um mótivo contrário à 
~12r_C?vação do plebiscito, a aprovação da emenda que orã se 
discute será uma providência faVoráve[ 

_ O Sr. MarcoMáciel-Permite -me V. Ex~ um brevíssimo 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Pois não. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Nelson Carneiro, 
é sempre com niuita satisfação -que ouço sUas iiitervenções~­
que são sempre instantes de enriquecimento intelectual para 
mim, mesmo porque V. Ex~, tendo vivido e testemunhado 
aos fatos muito importantes da História, pode trazer achegas 
muito significativas ao melhor conhecimento das instituições 
brasileiras. É o que faz V. Ex~ agora, quando lembra, com 
muita propriedade, a crise de 1961, cJ.ue teve, em decorrência, 
a renúncia do Presidente Jânio Quadros e seus conseqüentes 
desdobr3meritos até os dias de hoje. Isso tudo provocou, na­
quela ocasião, o florescimento daquilo que chamaríamOs de 
um p3rlamentarisrilo de ocasião, de composição; que fez com 
que, sobretudo para aqueles qUe deferidem o parlamenta­
rismo, se mostrasse quão desaconselhável são sempre essas 
fórmulas que não são produto de prévia refleXão, resoluções 
tomadas sem a necessária maturação, como convém. Então, 
eu gostaria, em primeiro lugar, de cumprimentar V. Ex~ pela 
palavra que traz nesta tarde. Em segundo lugar, em defesa 
do ponto de vista que ·esposo, na realidade - insisto mais 
uma vez-, entendo que vamos antecipar o plebiscito quando 
devíamos antecipar questões mais agudas e que muito pode­
riam influir no desenvolvimento do plebiscito. Por exemplo, 
votar a questão eleitoral e partidária, que precede a tudo. 
Poderíamç.s fazê-lo agora, já sobretudo, porque,, a partir do 
segundo semestre de 1993, não poderemos fazê-lo mais, por­
que~ como e·stá na COnstituição, não podemos alterar a legisla­
ção eleitoral e partidária um ano antes do pleito. E, como 
em_1994 teremos eleições gerais, algo que só ocorrerá de 
vinte e em vinte anos ·no Brasil, eleição para a Presidência 
da República e para o· cargo de deputado estadual, se perder­
mos essa oportunidade este ano, até junho do próximo ano, 
certamente, não teremos mais oportunidade de fazer antes 
da-s novas eleições presidenciais. Vamos, conseqüentemente, 
por trair no n:JflpO injustificadamente a edificação de um novo 
estado padióário e de uma lei eleitoral que expresse, e de 
melhor forma, a representação política. Outro argumento que 
pesa muito nessa minha posição é que entendo, nobre Senador 
Nelson Carneiro, que· vamos praticamente ftcar sem tempo 
para discutir o sistema de .. govemo, porque este ano vai ser 
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dominado pelas eleições municipais inevitavelmente. ·o-aqui 
até 3 de outubro, estamos em cima do pleito, depois vem 
o segundo turno em 15 de novembro e o ano político encer­
rou-se aí com as apurações. Então terenióS o qriê'rSomente 
teremos de janeiro a abril para discutirmos Si$tema qe governo 
e esse tempo é inSufiéiente. Não teremos tempo de explicar 
à sociedade o que é parlamentarismo, o que é presidencia­
lismo, o que é monarquia, o que é República. Enfim, nãó 
vamos ter o voto adequadamente consciente por parte do 
eleitor que votará no plebiscito. Agora, qual a vantagem_, 
então, de antecipar o plebiscito? A revisão só COIIJ.eça em 
'5 de outubro. Só serve_ comq subsídio à própria revisão consti­
tucional, mas a revisão constitucional sorriente se inicia ein 
5 de outubro e não há termo, data para ser concluída. Perdoe­
me, mais uma vet, por insistir nesse ponto de vista. mas não 
vejo por que essa antecipação, pois não haverá tempo de 
discutir a matéria, sequer de exigir-pãra a·sociedade as diferen­
tes opções, nem de votar a legislação eleitoral e partidária 
antes. Certamente não vamos .concorrer em nada para que 
isso venha influir na revisão __ constitucional, posto que a revisão 
só se iniciará exatamente seis meses depois; em 5 de outubro 
de 1993. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito me honra o aparte 
de V. Ex•. 

Entretanto, com a devida vênia, vejo_ uma -contradição~ 
Se V. Ex~- acha que, realizando o plebiscito em setembro, 
teremos tempo para explicar ao povo o que é parlamentarismo 
e o que é presidencialismo, se fizermos essa votação e.m abril 1 

temos muito mais terripo para esclarecer, nobre Senador. 

O Sr. Marco Maciel- O plebiscito já se íerã realizado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nada impede que se 
comece hoje a campanha explicando o que é presidencialismo 
e parlamentarismo. 

O Sr. Marco Maciel- Concordo com V. Ex~ Todavia, 
hoje estamos com as eleições municipais nas tuas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - :(sso não impede outros 
acontecimentos. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Nelson Caineiro, n6s 
nem sequer instalamos a comissão mista do CongressO Nacio­
nal, presidida pelo nobre Senador HugcYNapoleão, que se 
encontra presente,_ assim como o seu Relator~ o nob~e Depu­
tado Ulysses Guimarães, que vai elaborar o& diferentes mede~ 
los, quer a forma republicana, quer a opçãó inortárqu"ici, qu.er 
o sistema parlamentarista ou presidencialista: Não temos se­
quer o que oferecer à sociedade para discussão_ d_a matéria. 
Perdoe-me a insistência e, por Ser presidencialista, desen­
volver um raciocfnio- maiS ousado. Não quero roubar o tempo 
de V. Ex\ que produz observações tão ilustres e pertinentes 
neste momento, mas confesso_ que não vejo ganhos qualita­
tivos, significativOs nessa antecipaçãO. Acho até que, com 
relação ào plebiscitO, deveríamos adiá-lo, se fosse o caso, 
apesar de saber que não teria apoio constituciOnal, põrqtie 
estamos praticando um novo presidencialismo que e.stará sen­
do testado. Por que fazer um plebiscito se--queremos um novo 
sistema, que rião está sendo adequadamente observado e tes­
tado? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Creio que riaaa impede; 
ao Contrário, a fixaÇão em 21 de abril vai determinar que 
essas comissões apressêm~o seu trabalho. Ao invés de retarda. 

o trabalho, essas comissões, acicatadas pela data de 21 de 
abril, apressar-se-ão em formular os modelos q~e vão expor 
ao povo. _ _ ______ _ 

De modo que, ao contrário do que V. E~ diz, a anteci­
pação é favoráVel a uma melhor elucidação do povg_!_ para 
que este se prepare para escolher entre o presidencialismo, 
o parlamentarismo. a monarquia oU a república. 

Quanto à legislação eleitoral e partidária, o Congresso 
conta, salvo engano, com projetos de sua_ autoria. Vamos 
aproveitar e concluir os trabalhos de V. Ex~, já iniçiados_, 
que podem ser aproVados até antes do dia 21 de abril. Não 
há razão nenhuma para que a legislação eleitoral e partidária 
imPéÇa a fixaçãó de uma data, não de uma escolha,_ para 
qlle-C.J" povo diga se prefere um ou outro sistema, 

O Sr. Marco Maciel-Senador Nelson Carneiro, cheguei 
a defender inclusive, na convocação extraorcjinária, que se 
incluísse, dentre os projetos que viessem a constar da pauta, 
a reforma da legislação eleitoral e partidária. Sobre isso con­
versei não somente com o Presidente Mauro Benevides, com 
os líderes do Senado: inas também com o próprio Presidente 
da República, que convocou o Congresso Nacional. E_tal 
não aconteceu, só por falta de um entendimento político. 
Por aí V. Ex• vê como estou intc;::ressado nessa questão. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~.Acredito que Se V. Ex•, 
no dia 19 de agosto, oferecer um requerimento de .urgência 
para o exame dessa matéria, todas as lideranças da Casa, 
presidencialistas e parlamentaristas, assinarãO--e,- ãssim, será 
concluído o seu trabalho. 

Sr. Presidente, em homenagem ao meu querido amigo 
e ilustre Presidente do PFL, Senador Hugo Napoleão, quero 
dizer que este não é o momento, nem em abril, maio ou 
janeiro, para que se retarde uma decisão dessa importância 
para tratar dos problemas de saúde. de educação, de sanea­
mento. Esses problemas existem hoje, existirão em abnT e 
e:rlStirãO em seterilbrg e em ·outubro; não serão resolvidos 
com um passe de mágica. _ 

Por tudo isso, Sr. Presidente, esclareço que ç que estamos 
votando não é a aprovação do presidencialismo nem do parla­
mentarismo; estamos apenas antecipando a .convocação do 
povo para escolher entre essas du_as formas de gove~o. 

Esse plebiscito não será igual àquele preparado pelo Go­
verno GOulart, um pfebiscito de corrupção, um plebiscito que 
envergonha a história política do Brasil. Será, sim, um plebis­
cito dirigido peta Justiça Eleitoral, com a maior liberdade, 
assegurado a todos os Partidos a possibilidade dé expor os 
seus problemas e justifiCar aS SUas ·preferênciaS. 

Por isso, Sr. Presidente, espero que o Senado, honrando 
as esperanças da Nação, aprove a emenda que foi inicialmente 
de José Richa e hoje tem, como autores~ José Serra e Roberto 
Magalhães. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. 
Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, para discutir. 

· O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr'1 e Srs. Senado­
res, serei breve, porque todos estamos aqui esperando votar 
esta matéria já há algum tempo. 

Coerente com a minha posição de presidencialista convic­
to, votei a Emenda José Richa, derrotada, neste plenário, 
em segundo turno, porque, no me!J. entender, quanto mais 
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adiantarmos o plebiscito, melhor para o _ _sistema de governo 
que será "instalado neste País. 

A Emenda de autoria do Deputado José Serra está coe­
rente com a idéia que defendo como presidencialista. Sabem 
V. Ex~ e este Senado que sou autor de uma emenda, cuja 
discussão, em primeiro turno;- reCebeu o apoio da maioria 
absoluta desta Casa e está aguardando o plebiscitO, pelo qual, 
tenho absoluta certeza, o povo brasileiro irá se decidir pelo 
sistema presidencialista de governo. 

Então, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, tenho a certeza 
de que os parlamentaristas cor;tvictos, cOmo o--Senador José 
RiCha e tantos outros, irão_ me ajudar, caso seja derrotado 
esse sistema de governo no plebiscito de 21 de abril de 1993. 
Porque, no meu entender, Sr. Presidente, a minha emenda 
irá incentivar os bons Governadores, os bons Prefeitos, os 
bons Presidentes da República, baseada na Emenda n"' 22 
da ConstituiÇãO ariifúi.Cana, na qu31 um Governador, e um 
Presidente da República será julgado uma vez por seu gover­
no. E ainda mais: ele poderá pleitear aquele cargo que naquele 
momento o povo julgou. Assim, sendo, Sr. Presidente, coe­
rente, tenho a certeza de que esse plebisCitO nõ dia 21 de 
abril de 1993, referente à emenda do Deputado José Serra 
será eficaz, será benéfica para que teilhamos tempo de prepa­
rar o sistema de governo que o povo irá decidir nessa ép-oca. 

Não posso aceitar que, de acordo com a· Constittiiç-ão,­
esse plebiscito, em 1993, já com os candidatos a_ Presidente 
da República, nas ruas, haja tempo de montarmos um esque­
ma visando à modificação da Lei Eleitoral se por acaso, o 
parlamentarismo prevalecer como sistemã de Governo nesse 
plebiscito, não acredito que vá dar tempo para o Congresso 
fazer essas mudanças tão prementes no· sistema eleitoral. 

Assim sendo, Sr. Presidente votarei com a Emenda José 
Serra, certo de que será muito bom para o Brasil e para 
a classe políti~ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concluído 
o período destinado à discussão da matéria. 

Em votação. ·· 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, 'peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Maur.o Benevides) -Para encami­
nhar a votação, concedo- a palavra ao-nobre Sehador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, já discuti a matéria ~m 'opórtunidade·anterior. Que~O, 
por isso mesmo, limitar-me a um encaminhamento de vot~çao. 
Já, agora, os termos desse encaminhamento representam, 
também, uma homenagem aos que divergem da emenda, ~o­
bretudo os nobres Senadores Hugo Napoleão e Marco Maç_1el, 
respectivamente Presidente e Líder do m_eu_I_Jart!~o. _I)istan­
ciando-me de ambos quero demonstrar-lhes o meu apreço 
nas expressões desse encaminhamento de votação: 

"'Encaminhamento da votação da proposta de ' 
Emenda Constitucional n"' 8, de 1992, que "Dispõe 
sobre o plebiscito previsto-no art. 2"'-do Ato das Dispo­
sições Constitucionais~Transitórias." -

1. Confirmo o voto favoi:ável à antecipação do -plebiscito" 
previsto no art. 2~ _do _Ato das Disposições ConstitUcionais 
Dans1tórias. Asseguro aSSim, de novo, ao corpo eleito~a~l ~ 

direito de dizer, pelo voto, se prefere a repúblicà ou a monar­
quia, o parlamentarismo ou o Presidencialismo. 

2. Conheço as objeções à alteração da data do plebiscito. 
Não me parece serem preponderantes. As restrições estabele­
cidas pelo Constituinte à Competência revisional, salvo em 
que jurídico e técriico. Salientando que a regra proibitiva pode 
ser eliminada, observa Georges Vedel que, "praticamente, 
isso corresponde à idéia de que o constituinte de hoje não 
pode aprimar uma norma não escrita, supra conStitucional, 
a que se vincule" (Manuel Elementaire de Droit Constitu­
cionnel, Lib. Rec. Sirey, Paris, 1949, p. 117). 

Se as reformas devem ser prudentes e motivadas, particu­
larmente com relação aos textos recentes, não há que obstar, 
porém, o processo das que dependem, para consumar-se, de 
manifestação da vontade popular, como a pertinente ao qua­
dro institucionaL Em cãsos tais, essencial não é o momento 
do_ ato que autorizará, ou não, a· revisão, mas a condição 
que lhe dá legitimidade democrática, ou seja, a expressão­
da vontade p_opular- que se traduzirá, na situação apreciada, 

_ pelo plebiscito. Afinal, é o povo o titular originário do poder 
constituinte. 

3. Ademais. se não há grande opinião pelo restabele­
cimento da monarquia, é inocultável que parcela vigorosa 
d~ pensamento do país aspira a adoção do regime parlamentar 
de governo. Conhecer, portanto, a inclinação do povo é cons­
truir a estabilidade institucional. Por fim, lembre-se, como 
advertiu lucidamente o presidencialista João Mangabeira em 
1933, na Comissão do Itamaraty, -e hoje a observação cresce 
de valor diante da densidade dos Estatutos Políticos, -lem­
bre-se que "uma Constituição não é um compêndio acadê­
mico, ou de uma corporação, nem uma exposição teórica, 
mas um instrumento adotado por um país num momento dado, 
para fazer a felicidade de um povo". Desse modo, e urna 
vei que o próprio Cónstituinte- ordenou o plebiscito, é o resul­
tado deste, e não a data de sua realização, o fato predomi­
nante, por ser gerador, ou não, de mudança fundamental. 

Por essas razões, e por se tratar de alteração de norma 
transitória, não de disposição permanente, e ·ainda menos 
de "cláusula de garantia" da Constituição, seria demasiado 
tig-or pr-oclamar viciada a emenda, por antecipar o plebiscito. 

4. Mas, dando-lhe curso, cumpre realçar a necessidade 
de esclarecimentos, quantO antes, ao povo, especialmente ao 
eleitorado, sobre as diferenças entre as formas políticas discuti-_ 
das. O homem comum, alheio aos pormenores dos meca­
nismos de governo, não distingue riítídamente tais formas, 
e para fazê-lo requer informações objetivas, claras e idôneas. 
Nada de personalismo. 

Nesse ponto, a Emenda votada não adota o procedimento 
mais apropriado e eficaz. Ao invés de manter o critério da 
disposição transitória ora modificada, que reservava ao Tribu­
nal Superior Eleitoral expedir as "normas _ _r_egulamentadoras" 
do plebiscito (§ 2' do_ art. 2'), a Emenda prevê "instruções 
necessárias" da Corte com a coexiSfência- de normas que "lei 
poderá" estabelecer (§§ 2' e 3' do art. 1'). A previsão de 
lei sobre a matéria, mesmo em caráter facultativo, provavel­
mente retardará_ a expedição da_s ''_instruções necessári_as", 
sem que se_ arrolem outros inconvenientes. 
- - J. Para não prolongar mais o tempo da elaboração da 
Emenda, não propus a alteração que seria adequada. Já agora, 
-e com a proximidade das __ eleições municipa]s"''Pificultará, 
previsivelmente, o preparo da lei em causa- é melhOr confiar 
na visão e na experiência dO Tribunal Superior ~leitora!, no 



J ulbo de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 30 6179 

momento presidido por um juiz de largã prática política e 
legislativa, o Ministro Paulo Brossard. _ _ _ _ 

6. A par disso, urge que se desenvolva, desde já, esforço 
ordenado para revisão do sistema partidário estabelecido. Se 
o regime parlamentar concorre para aperfeiçoar o fiincion3-
mento das Partidas, nem por essa expeCtativa se d~ve aguardar 
a inovação para promover o revigo"amento das agremiações 
políticas. Até para garantir o êxito, de princípio, do mec3-
nismo parlamentar que venha a ser instítti.ído, é aconselhável, 

, senão imperioso, que os Partidos comecem agora a apare-
lhar-se para a ação programática definida, como instrumentos 
de governo. Não podem continuar, como a atualidade mostra, 
no estado de massá informe-, "inodelada segundo circunstâncias 
e interesses, não raro estranhos a seus programas, ou a seus 
deveres, quando não ao mecanismo instituciom\1._ Mesmo para 
a hipótese indesejada de prevalência do presidencialismo, o 
esforço pela renovação partidária se fá útil como um corretivo 
aos excessos_ do poder pessoal e à desarticulação da vida pú­
blica. 

De qualquer modo, a revisão do sistema partidário, rele­
vando propósito de aperfeiçoamento,- mOstrará que os vfciós 
da sociedade brasileira, em muito-semelhantes aos de outras 
nações mais desenvolvidas, não ·são _apenas do meio político, 
segundo insinuam certos círculos corporativos, de ideologia 
radical ou de interesse econômiçO. _ _ - - _ 

7. Com as ponderações expostas é que aprovo a e·menda, 
na esperança de que o povo não experimente nova frustraçãO. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento de votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALIJO (PMDB -CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero lembrar que esta Casa já examinou 
este assunto h uma emenda propiciada, ao nosso conhecimen­
to, pelo nobre Senador José Richa. 

Naquela oportunidade, fora eu escolhido o Relator da 
matéria e a examinara tecnicamente, inclusive levando em 
conta tratar-se de urna emenda constitucional a uma disposição 
transitória. Sempre tivera eu muito pejo na alteração de medi­
da contida em disposição transitória. Mas, tendo em vista 
que essa disposição transitória ainda não operava o devido 
resultado, sendo, portanto, letra viva, direito positivo, na ex­
pectativa de sua consumação, direito objetivo, Irias ·na-expec­
tativa do momento adequado, opinei pelo defeririieõto daque­
la emenda constitucional. No entanto, naquela época, insta­
lou-se uma situação politicamente adversa, e a Emenda do 
Senador José Richa terminou por não passar nesta CaSã, ten­
do, portanto, vida efêmera. Mas, em prol da prudência, trami­
tava na Câmara dos Deputados uma emenda quase que idên­
tica; no mérito, absolutamente idêntica, de autoria do Depu­
tado José Serra. Essa emenda, lá na Câ!nara dos Deputados, 
logrou o êxito'esperado pelas pessoas prudentes e que querem 
uma melhor arrumação para um período de transição de forma 
e sistema de governo. 

Assim, hoje, estamos aqui para a Votação dessa emenda 
já na Câmara Alta. Estou encaminhando favoravel~ente a 
medida, por entender que a antecipação do plebiscito fã.cílitará 
S'!bremaneira a realização da reforma constitucional. Inclu-

sive, entendendo eu, ao contrário de muita gente, que essa 
reforma constitucional, por questões de legitimidade, deve 
Obediência ao vereditó popular. Assim, se o plebiscito anteci­
pado ou não, não modificar o sistema de governo,' ou a forma 
de governo, não tem por que se cogitar de reforma constitu­
cional. 

Acredito, Sr. Presidente, que essa antecipação é plena­
mente- recomendável, mesmo pela seqüência dos fatos políti­
cos, administrativos, morais que estão aí no cenário nacional. 
Mesmo por isso, é plenamente necessário que antecipemos 
o plebiscito, para termos tempo suficiente para os trabalhos 
que necessariamente se seguirão, na hipótese do plebiscito 
enten4er que deve ser mudado o sistema ou que deve s.er 
mudada a forma de governo. Encaminho, portanto, favoravel­
mente à aprovação da .emenda._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Líder do PTB, a Presidência 
pede aos Srs. Senadores que se encontram nos seu_s gabinetes 
que venham imediatamente ao plenário pois a matéria, objeto 
de deliberação, exige quorum qualificado. 

É muito provável que nos próximos cinco minutos inicie­
mos a votação da emenda constitucional originária da Câmara 
dos Deputados. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Como Líder. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, entendemos ser irrelevante a data da realiza­
ção do plebiscito prevista na Constituição. O atendimento 
da realização do plebiscitO na data fixada na Constit~ição 
ou a sua antecipação, é irrelevante. 

O que é significativo, importante, é que o poVo seja ouvi­
do. Ouça-se o seu pronunciamerifo--ãTfavés da realização do 
plebiscito, para que opine a respeitõ" do -sistema de Governo 
que deseja seja instalado no País. lsto sim é relevante. 

Se rium dado momento, do passado recente, a circuns­
tância polítka acOnselhou esta Casa a _ _r_ejeitar aquela anteci­
paÇão pfevista na Emenda do Senãdor José Richa, no entanto, 
acreditamos e estamos convencidos de que este fato circuns­
tanciª-1 não deve preponderar mais sobre as nossas delibe­
rações. 

Sr. Presidente, com essas considerações, em nome da 
Bancada do PTB, encaminho favoravelmente à aprovação 
da antecipação da data do plebiscito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passari.tiho, para encami­
nhar a matéria em nome da Bancada do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, deu-me 
a honra, ao atribuir-me a palavra, o meu Líder de Bancada. 

A Bancada, unanimente, votará pela aprovação da pro­
posta de emenda à Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento de votação. 

O Sr~ José Richa- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jo_sé Richa, para encaminhar 
a vot~ção pelo seu Partido, o PSDB. S. Exf foi o autor da 
emeilda anterior, examinada por esta Casa, que não conseguiu 
guarida, n~ ocasião, pela falta de quorum. 
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O SR. JOSÉ RICHA (PSDB - PR. Para êncaminhar 
a votação, sem revisão do orador.)- Sr._ Presidçnte~ o encami­
nhamento é muito-rápido, até porque a Bancada do PSDB 
tem uma posiçfto bastante -conhecida, esta queStão está iiiclu:: 
sive no nosso programa e o PSDB~ 'evidentemente, a suá 
Bancada aqui no Senado vota por unanimidade a favor desta 

·emenda. 
E mais arguinentos eu não teria 'CondiçõeS ae expender. 

Acredito que a matéria já foi pái demais debatida aqui nesta 
Casa e eu própriO já falei mais do que devia, e quando alguém 
não tem talento para inovar na sua argumentação, como é 
o meu caso, é melhof não ser repetitivo, para não cansar 
o plenário e acabar comprometendo a aprovação da emenda, 
que é o meu desejo, o nosso desejo e o- desejo da minha 
Bancada. 

Mas eu não. podia deixar de passar eSta oportunidade 
sem fazer o registro da posição do Senador Jarbas Passarinho. 

Como autor da Eme-nda no ano passado, confesso que 
levei um suSto com a posição adotada pelo Senador Jarbas 
Passarinho. 

Claro que depois do susto inicial,_ refletindo melhor e 
como é do meu,feitió; de maneira equilibrada, entendi a atitu­
de do Senador Jarbas Passarinho. E se já naquela ocasião, 
apesar de susto, pude compreender e respeitar a sua posição, 
hoje, decorrido algum tempo, além do respeito que sempre 
nutri pelo Senador Jarbas Passarinho, da grande admiração 
pessoal e me honro de ser meu amigo, passo não só a respeitar, 
mas também a aplaudir a sua posição. 

Na época, pelas circunstâncias, fOi uma poSíção respei­
tável, e hoje também uma posição, que embora diferente 
daquela - mas _como_ as circunstânci3s_Jambém são __ outras 
-é uma posição coerente e respeitável. 

Por isso, não podia deixar de f~zer esse registro - o 
que faço em meu nome pessoal ---:- e_ acho que não tenho 
restrição da minha Bancada para fazê-lo em nome de todos 
os demais'companheiros. Mas, não podia deixar de fazer esse 
registro nesta hora1 justamente para que não paire nenhuma 
dúvida de que naquela ocasião, mesmo em posições divergen­
tes, a sua posição foi por miril e por todos nós respeitada. 

Neste momento, além de continuar sendo respeitada, ela 
está sendo aplaudida. 

Sr. Presidente, era o registro que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concluído, 
portanto, o período destinado ao encaminhamep.to de vota­
ção. 

A Presidência solicita aos Srs. Seriadores que tomem as­
sento nas suas respectivas bancadas porque vai se processar 
a votaçã.o dessa matéria, par-a Cujo acolhimento bá n~ces_sidade 
de quorum qualificado de 3/5 desta Casa, ou sefa, 49 Srs. 
Senadores, se o Senado pretender validar a proposta origináriã. 
da Cámara dos Deputados. 

A Presidência cOnvida O nobre Deputado Ulysses Guima­
rães, figura exponencial da vida pública brasileira, para assistir 
da Mesa da direção dos trabalhos a vo.tação que agora se 
processará. É a homenagem que a Casa tributa ao grande 
parlamentar e extraordinário homem público. 

A Presidência volta a apelar aos Srs. Senadores que se 
encontram nos seus gabinetes para comparecerem imediata­
mente ao plenário para o início da votação·. 

O SR. EDUA~RDO SUPLICY - Sr. Presid~nte, apenas 
quero me pronunciar, em nome do Partido dos Trabalhadores, 
'l!_le votarei "sim". 

É a posiç'ão do Partido dos Trabalhadores pela anteci-
pação do plebiscito. ~ ~ ~· ~· ~ · ·~ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Casa fica 
inteirada da manifestação da Bancada do Partido dos Traba-
lhadores. · 

A Secretaria-Geral da Mesa já computa 55 Srs. Senadores 
no plenário. 

--O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem ao nobre Senador Ronan Tito. · 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Senador Almir Gabriel 
pediu que avisasse a Pora que começasse a votação para ele 
vir, porque, verdadeiramente, o encaminhamento da matéria 
foi um pouco demorado. Dentro de poucos minutos S. Ex~ 
deverá estar chegando para a votação. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela on~lem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra pela ordem· ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem, 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, eu pediria a genti­
leza de a Secretaria da Mesa inforniar ao Senador Maurício 
Corrêa que •. por uma necessidade, sendo vice-Presidente da 

. CPt, está-, nesse "iírstaiite·, na safa 13,
7 

jrint() ao __ PreSídente 
da CPI, D'eputado Benito Gama. Em sendo avisado da impor­
tância-da votação, ele certame]lte virá ao plenário votar. Tam­
.bém o Senador Amjr_ Lando está ouvindo o depoimento do 

. ex-Deputado Sebastião Curi6, se avisado da importância da 
votação certamente virá. 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência tem insistido, por meio de comunicações sucessivas 
neste microfone, que a-votação-Se prOceSSaria-e conseqüen­
temente reclamava a presença dos Srs._Senadores que se en­
contram em outras dependências da Casa, neste plenário. 

Portanto, a Presidência reitera o apelo e registra a infor­
mação da Assessoria da Mesa de que já estão no plenário 
57 Srs. Senadores. 

O Sr. Ronan Tito - Peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan-Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma questão 
de _or_d_em.) - Sr. Presidente, todos sabemos que quando 
está na Ofdem-do Dia; principalmente em_Votação, nenhuma 
CPI, nenhuma comis~ão pode funcionar. 

Então, peço a V. Ex~ um prazo, que ainda de dez minutos 
no máximo, para que eu possa ír lá avisá-los de que estão 
descumprindo o Regimento fazendo funcionar a CPI neste 
momento. 

_ Acho que já bastél governar um País, não deove governar 
o Plenário a CPI. 

Temos uma vo-tação da maior importância e peço a V. 
Ex~ essa tolerância de dez minutos e y_ou lá .avisar aos compa­
nheiros que inadvertidamente estão descUmprindo o Regi­
mento. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- A Presi­
dência teria a alternativa de suspender a ses§ao, mas isso 
poderia desestimulai- e desntotivar a presença dos Srs. Sena~ 
dores todos aqui, desejando exercitar o seu direito de voto. 

A Presidência determinou a Assessoria da Mesa que, 
em seu nome, fosse à Comissão Parlamentar de Inquérito 
comunicar ao Presidente Benito Gama que, em razão de vota­
ção em plenário, S. Ex! suspendesse a reunião da Coq~.issão 
Parlamentar de Inquérito. - -

Foi o que determinei como Presidente da Casa e que~o 
ver cumprida essa decisão.. -

O Sr. jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, é para 
juntar meu aplauso físico ao meu aplauso verbal, que também 
é físico, à decisão máscula de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Obrigado, 
nobre Líder. Ela se repetirá tantas vezes quanto necessário 
for para garantir o exercício do voto por parte dos Srs. Serra­
deres. 

A Presidência convoca à Mesa o nobre Senador José 
Richa, Relator da matéria. 

Mais um membro da Comissão Parlamentar de Inquérito 
atende à determinação da Mesa e vem ao plenário, o nobre 
Senador Valmir Campelo. 

A Presidência comunica aos Srs. Senadores que neste 
instante se dispõe a votar essa proposição e às 18h30min será 
realizada sessão extraordinária, para apreciaçãO da indicação 
de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para que possamos dar início à votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadoresjá podem votar. 
A Presidência pede aos Srs. Se_nadores que permaneçam 

nos seus respectivos lugares, para permitir à Mesa uma visuali­
zação das presenças. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. EX' 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)--: Sr. Presi_dente, 
esta é uma votação ·nominal que apenas se reahza pelo Sistema 
eletrônico para facilitar os trabalhos da Mesa. 

Se algum Senador comparecer depois de apurado o re~ul­
tado, deve ser colhido o seu voto, porque o voto é nommal 
e, sendo nominal, cada um de nós deve se expressar, como 
o Senador Almir Lando, por exemplo!_que acaba de che~~r, 
evidentemente que poderá fazê-lo, porque o voto é- nommal 
e não secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Se na· 
dor Nelson Carneiro, qual seria o momento em que se procla­
maria O resultado? 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex• aguardaria um 
tempo de dois ou três minutos para que os retardatários com­
parecessem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência não está sendo tão tolerante como V. Ex~ o foi na 
brilhante presidência que exerceu, mas vai aceitar sua suges­
tão; vai aguardar por três minutos a chegada a plenário dos 
Senadores que estão na Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Sr. JarbasPassarioho-- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presiden_te, devo confessar 
a V. E r um pouco da minha preocupação. No termo regimen­
tal, de que V. Ex' é escravo, uma vez proclamadO o resultado 
não é mais possível computar qualqu_er voto. 

Não entendi quando V. EXi se referiu aos três rilíriutos; 
são três minutos a partir de quando? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, assiste re3lmente razão a V. Ex' 

Antes de anunciado o resultado será lícito tOmar o Voto 
do Senador que penetrar no recinto após a votação. Daí por 
que V. Ex~ entendeu que, de inopino, a Presidência devolveu 
a_ pergunta ao nobre Senador Nelson Carneiro, exemplar re~ 
presentante do_ povo do Rio de Janeiro-nesta Casa, para que 
aditasse à Mesa aquelas informações que o Regiinento pres­
creve no seu art. 293. 

O SR. JARBAS PASSARINHO E permito-me suolinhar 
o inopino, porque realmente é neste caso que se aplica a 
advertência de V. Ex~ 

(Prossegue a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Amazoníno Mendes 
Amir Lando 

- - Antonio Mariz 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Dario Ferreira 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Esperidião Amin 
Fernando Cardoso 
Flaviano Melo 
Garibaldi Alves 
Gerson Cama_ta 
Guilherme Palmeira 
Humberto Lucena 
Irapuan Júnior 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
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José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
Júlio Campos 
Júnia Matize 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Lucidio Portella 
Magno Bacelar 
Mário Covas ~ 

Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 

, Ney Maranhão 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito­
RuyBacelar 
Saldanha Derzi 
Vahnir Campelo 
Wilson Martins 

VOTARAM "NÃO"OSSRS. SENADORES: 
Moacy Ribeiro 
Francisco Rollemberg 
Hugo Napoleão 
Marco. Maciel 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Já que esta· 
mos aqui -ao lado do nobre_Oeputado Ulysses.Guimarães eu 
me permitiria parafraseá-lo: "Vamos votar! Vamos· VOtar!" 
(Pausa.) 

Todos os Srs~ S_e_nador:es já votaram/ 
Vou proclamar o resultado.: -__ 
Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 4. 
Total de votos: 55 . 
A emenda foi considerada, pela manifestação dos Srs. 

Senadoú:!:S, acolhida e aprovada pelo Senado Federal. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia da sessão ordi­

nária da próxima quinta-feira, ·aia 6, para á primeira aprecia­
ção e discussáo, em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, não havendo objeção do Plenário, inclui na pauta 
da Ordem do Dia da presente sessão, a Mensagem n\' 235/92. 
(Pausa.) 

Passa-se à sua apreciação. 
Discussão, em turno único, dO Parecer da Comis­

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 235, de 1992, (n' 236/92, na origem:), 
de 23 de junho do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Minis­
tro da Segunda Classe, da carreira de -DiploMata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino Hachemita da Jordãnia. 

De acordo com o Regimento Interno, a matér1a deverá 
ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. ~ncionários as prOvidências necessárias, 
a fim -de que_seja respeitado-O dispOSitiVO regime'ntaJ. 

(A seSsão transforma-se em secreta à~ 18h25min. 
e volta a ser publica àS 18h30min.) 

~ ~- ~O SR. PRESIDENTE (Mauro B~nevides) -Pelo término 
do tempo regiment~l da presente sessão, fica adiada a aprecia­
ção do item 1 da pauta. 

É o seguinte Q item cuja apredáção fica 3diada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 58, f"" 1~l92·COM­
PLEMENTAR 

_(Em regime de urgência, nos termos do art. )36, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara 
~n' 58, de 1992·Complementar (n' 73/91, ria Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República; que institui a Lei 
Orgânica da Advocacia-Geral da União e dá Qqtras providên· 
cias, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: SenadO! 
Cid Sabóia de Carvalho, favorável ao Projeto e às Emendas 

-de n~ 2, 3, 4, -5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 25, 
26, 27, 28, 29, 30, 33, 37, 44 e 52; contrário'às de n9& n, 
14, 16, 22, 24, 31, 32, 34, 39, 4(). 41, 42, 43, 46, 47, 48, 

~·50. 51, 53, 54, 55 e 58; pela prejudicialidade das de n'' 1, 
6, 21, 23, 35, 36, 38, 49, 56 e 57, na forma do Sub$titutivo 
~que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,.... Cumpridos 
os objetiVos desta se~ão, com a apreciação da sua pauta e 
da inclusão da escolha de autoridad:es agora aprov.ada pelo 
Senado_Federal, a Presidência vãi eriCernlr os-tr'àbalhos, desig­
nando para a sessão _ordinária de-attiallhã a s~guinte . 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 58, DE l'l92-COMPLEMENT AR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em~turno úrtico, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 58, de 1992-Complementar (n' 73/91, na Casa ~ 

de origem), de iniciativado Presidente da República, 
que institui a Lei O"rgânica da Advocacia-Geral da 
União, e dá outras providéncüis, t:iondo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Cid Sabói<~~ de. Carvall:w, favorável ao Projeto e 

- às Emendas de n<;>'l 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9,--10, 12, 13, 15, 
17, 18, 19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 37, 44 e 52; 
na forma do Substitutivo que apresenta; contrário às ~ 

de n'' 11, 14, 16, 22, 24, 31, 32, 34, 39, 40, 41, 42, 
43, 46, 47, 48, 50, 51, 53, 54, 55 e 58; pela prejudicia­
lidade das. de n'' 1, 6, 21, 23, 35;36,-38, 49, 56~e 57, 
-na forma do Substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está 
··enCêi'táda a sessão. 

( Levanta~se a sessão às J8h35min.) 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 306, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformiCfade cõm a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 009.327/92-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, RAIMUNDO GARCIA DE 
ARAÚJO, Técnico Legislativo, Área de Artesanãto, Classe 
"Especial", Padrão Til, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67'; da LeCno:- 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 
87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, incísO XI; da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 29 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 307, DE 1992 

_____ O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretom ri" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 009.322/92-2, resolve: 
aposentar, voluntariamente NORMA WALDEREZ SAN­
TOS PEREIRA DE CASTRO, Assessor Legislativo, DAS-3. 
efetivo, do Qm\dro de Pessoal do Senado Federal - Parte 
Especial nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição d~ República Federativa· do Brasil, combinado com 
os_ artigos 1_86, inciso III, alíne3: c, e 67, da Lei n" 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 
87, de 1989, com proventos proporcionaiS ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. · -

Senado Federal, 29 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 


